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    1 INTRODUÇÃO


    O Brasil está entre os países mais desiguais do mundo, e esta desigualdade expressa-se também em níveis regionais. Entre os fatos mais comuns indicadores das desigualdades entre regiões, costuma-se destacar que o Nordeste tem 27% da população e uma participação no produto interno bruto (PIB) de 14%, ou seja, o PIB per capita da região representa aproximadamente metade do PIB per capita brasileiro.


    Como forma de enfrentar tais desequilíbrios, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 3o, ressalta que um dos objetivos da República Federativa seria exatamente a redução das desigualdades regionais. Assim, seria papel do Estado brasileiro desenvolver ações para reduzir estas desigualdades. É importante advertir, contudo, que a concentração de atividades econômicas no território representa mais do que uma exceção, mostra-se como uma regra ao longo da história e em diferentes locais do mundo.


    Este trabalho trata de alguns aspectos da economia do Nordeste e dá sugestões, de maneira mais ampla, para o debate sobre políticas com foco no desenvolvimento da região. Os gestores e policy makers devem levar em conta que a convergência de níveis de renda é, no melhor dos casos, muito lenta, e simulações com choques positivos de produtividade mostram que o Nordeste cresceria a taxas mais elevadas que a média nacional. Contudo, após dez anos, a renda per capita da região estaria em 60% da renda observada no país, isto é, um plano em nível nacional bem-sucedido de melhoria da produtividade não seria suficiente para que a diferença entre o PIB do Nordeste e o PIB nacional chegasse ao limite mínimo de 75%, parâmetro utilizado pela União Europeia para definir regiões-alvo de política regional.


    Assim, o argumento deste artigo é de que existem justificativas para o desenvolvimento de políticas focadas em territórios específicos, não somente relacionadas à política regional explícita, que teriam importante efeito sobre a área. Políticas urbanas, por exemplo, têm sido apontadas como fonte de melhoria de produtividade em cidades.[8] Argumenta-se, também, que existem diferentes contextos dentro da região. Por exemplo, existem regiões no semiárido onde ações pontuais de extensionismo e assistência rural podem auxiliar a mitigar riscos e elevar produtividade, com retornos para produtores e sociedade e sistema de crédito. Esta ação poderia ser desenhada com um programa, no qual a redução de risco para o sistema de crédito agrícola pudesse financiar em parte a assistência e o extensionismo, reduzindo em muito o custo fiscal do programa.


    Seguindo a linha de compartilhamento de riscos, argumenta-se também que, a partir da legislação já existente, seria possível ampliar o sistema de compartilhamento de instalações físicas, com vistas ao aumento da interação entre universidade e empresa na busca de inovação. Desse modo, instrumentos de políticas regionais poderiam ser utilizados na implementação de instalações compartilhadas, aliados a projetos de pesquisa bem definidos, sendo que os frutos dos projetos ou inovações resultantes do trabalho de pesquisa remunerariam os parceiros, inclusive o Estado. Outro instrumento bastante viável seria a utilização do poder de compra dos governos locais para incentivar pesquisas e desenvolvimento em tecnologia na região, que poderia ser combinado com o uso compartilhado de instalações. Além disso, existem iniciativas bem-sucedidas na região em energia renovável. Alega-se que tais investimentos devem ser ampliados, assim como projetos com foco em regiões específicas, como a iniciativa do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), nas Rotas de Integração Nacional, com potencial de melhoria efetiva na região.


    Portanto, o artigo elenca uma série de sugestões complementares a ações já em curso. Deve-se lembrar que a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) já elaborou o Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste (PRDNE) em conjunto com o MDR e representantes da região. Assim, o intuito aqui é contribuir para o debate, fugindo da pretensão de propor um plano de desenvolvimento completo.


    As políticas regionais tradicionais têm sido criticadas pela ausência de coordenação entre os diversos atores. Há um descolamento entre os objetivos gerais propostos pelo plano de ação ou planos de desenvolvimento e os instrumentos da política, notadamente os fundos constitucionais (Coelho, 2017; TCU, 2009). O artigo traz algumas sugestões para redirecionamento da política regional e integração de outras ações como medidas de aprimoramento dos ganhos de aglomeração, em nível local. Para uma efetiva alteração da estrutura produtiva no Nordeste, há que se refletir que são necessários investimentos em tecnologia, políticas de difusão de tecnologia e assistência técnica, no meio rural, por exemplo, para melhoria da produtividade e expansão da renda local.


    Este trabalho está organizado em cinco seções, contando com esta introdução e as considerações finais. Na sequência, são apresentados os fatores que se destacaram em momentos recentes da economia do Nordeste. A seção 3, por sua vez, discute avanços recentes na relação entre políticas regionais e bem-estar. Na seção 4, por fim, estão listadas algumas sugestões para o debate do desenvolvimento regional na região em questão, a partir do contexto apesentado na seção 2.


    2 CONTEXTO RECENTE DA ECONOMIA DO NORDESTE


    Entre alguns fatos relevantes do desemprenho socioeconômico do Nordeste, pode-se citar o crescimento da economia local acima da economia nacional, antes da recessão de 2014-2016,[9] a melhoria de indicadores educacionais, ainda que os níveis da região estejam abaixo da média nacional,[10] a expansão da rede de universidades federais e institutos federais, o crescimento de cidades médias na região e o crescimento da indústria e de serviços acima da média nacional.


    A despeito da perda de participação no PIB da indústria de transformação, em nível nacional, há uma ampliação da sua participação no PIB da região. O crescimento da indústria de transformação concentra-se em setores tradicionais intensivos em trabalho ou em recursos naturais. A produtividade do trabalho na indústria também cresceu, mas basicamente no mesmo ritmo da economia nacional (Monteiro Neto e Silva, 2018). A agricultura no Nordeste é bastante heterogênea, com setores dinâmicos do agronegócio na área do chamado Matopiba[11] dividindo espaço com a produção tradicional e estagnada em algumas regiões, como a cana-de-açúcar e agricultura de subsistência no semiárido. Também se observam baixo uso de tecnologia ou presença reduzida de assistência técnica e propriedades relativamente menores no Nordeste em relação ao restante do país. A escassez de água e a qualidade mais baixa dos solos fazem com que a produtividade da agricultura fique aquém das possibilidades de produção, mesmo considerando as condições climáticas adversas de algumas regiões.[12]


    O turismo possui uma participação pequena na economia brasileira, e o Nordeste não é exceção. No entanto, há dois fatos interessantes no comportamento desse setor no Nordeste: os empregos formais cresceram mesmo durante a crise; e, comparando o setor relativamente ao restante da economia nordestina, o turismo tende a ser mais formalizado do que os demais setores.[13]


    Outro aspecto de destaque na dinâmica recente do Nordeste é o crescimento mais acelerado nos próximos anos da população em idade ativa, em relação ao observado em nível nacional. Apesar do Nordeste seguir a tendência de envelhecimento da população, há essa janela demográfica até metade da próxima década. A população em idade ativa, em contrapartida, começará a cair antes do projetado para o Brasil, devido ao saldo líquido negativo da migração do Nordeste.


    Ademais, é importante destacar que intervenções simples e criativas, como o Programa Cisternas ou mesmo o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), apresentaram impacto positivo e conseguiram mitigar riscos de seca e choques adversos de produtividade (Branco e Féres, 2019; Castro, Resende e Pires, 2014).


    Não obstante essa recente dinâmica positiva, a economia nordestina ainda enfrenta diversos desafios que devem ser considerados na discussão do desenvolvimento da região. A seguir são listados alguns desses grandes desafios.


    
      	Desigualdade ainda elevada: mesmo crescendo acima da média do Brasil, a região Nordeste ainda levaria cinquenta anos para atingir 75% da média do PIB nacional, limite considerado pela União Europeia (UE) como objetivo de redução de desigualdades regionais (Cruz, 2014).


      	Agropecuária bastante heterogênea: há expansão em áreas exportadoras do agronegócio e expansão de fruticultura irrigada, que dividem espaço com setores tradicionais estagnados como a cana-de-açúcar e uma agricultura familiar quase de subsistência. Além disso, há baixa qualificação e grande diferença entre níveis educacionais das áreas rurais e urbanas.


      	Desemprego mais alto e informalidade maior que a média brasileira: somente no Ceará e na Paraíba observa-se que a taxa de desocupação medida pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) está abaixo da taxa registrada no país. Em alguns estados, como na Bahia, a taxa de desocupação chega a ser 5,3 pontos percentuais (p.p.) acima da média brasileira.


      	Riscos climáticos e qualidade do solo: o semiárido tem alta taxa de evapotranspiração e baixo índice pluviométrico, além de solos com pouca profundidade.


      	Menor qualidade de ensino: tem-se o pior desempenho em testes padronizados ou mesmo no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), ainda que haja algumas exceções, como o bom desempenho do Ceará no IDEB. Há também maior defasagem idade-série no Nordeste em relação ao Brasil – que já apresenta índices elevados de defasagem idade-série – e alta evasão nos estados dessa região, em especial nos anos finais do ensino médio (Brasil, 2019).


      	Pobreza e concentração de níveis baixos de escolaridades em diversas áreas.


      	Articulação entre diversos entes federados ainda complexa, a despeito de esforços recentes.


      	Crise fiscal.

    


    3 POLÍTICA REGIONAL E BEM-ESTAR


    Estudos da chamada nova geografia econômica, em especial a partir do fim dos anos 1980 e início dos 1990, têm discutido a estabilidade e a presença das aglomerações econômicas ao longo da história e em diversos países e regiões. Esses estudos têm mostrado, entre outros resultados, que a presença de retornos crescentes e os ganhos de aglomeração incentivam a concentração de atividades e tornam cidades e regiões metropolitanas verdadeiros motores de inovação, crescimento e ganhos de produtividade, bem como polos de atração de novas atividades.


    Um fato estilizado bastante consolidado na literatura é a constatação de que empresas localizadas em cidades maiores tendem a ser mais produtivas. Assim, a arbitragem entre custo de transporte, ganhos de aglomeração e efeitos negativos de congestionamento condiciona a distribuição das atividades no território. A presença destas falhas de mercado e diversos problemas de coordenação abrem espaço para se pensar o desenho de políticas públicas com efetivos ganhos de bem-estar.[14]


    Ainda que a discussão seja bastante ampla, diversos autores argumentam que o objetivo primordial deveria ser o de condicionar as políticas às pessoas e não se pensar em intervenções com foco em regiões, pois há o risco de políticas focadas no território serem pouco efetivas ou mesmo capturadas por uma elite local, levando a poucas mudanças na região-alvo.[15] Avanços teóricos recentes, no entanto, rebatem tais argumentos mostrando que políticas focadas no território podem ter impactos positivos sobre o bem-estar de moradores de “regiões perdedoras” deste processo de aglomeração.[16]


    Em 2009, o Banco Mundial publicou, em seu Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial, uma lista de sugestões, reconhecendo todos os avanços teóricos e empíricos da nova geografia econômica (Banco Mundial, 2009). Foram separadas diversas intervenções, condicionando-as a uma classificação baseada em três níveis: densidade, distância e divisão. A lista de intervenções compreende melhoria em instituições, infraestrutura, políticas cegas em relação ao espaço e políticas focadas no território. No entanto, diversas sugestões do Banco Mundial são criticadas por serem demasiadamente deslocadas do contexto local e por darem excessiva atenção para a concentração de atividades e não considerarem em maior detalhe as regiões perdedoras.[17]


    Mesmo em um contexto como o do relatório do Banco Mundial, entretanto, há espaço para intervenções focadas localmente. Os resultados atuais mostram que existe uma espécie de curva de Kuznets, em forma de sino, relacionando a concentração de atividades e o custo de transporte entre as regiões. Em níveis intermediários de custo de transporte, a concentração espacial estaria em um ponto máximo. Com a contínua redução desses níveis de custo, a excessiva concentração gera efeitos negativos de congestionamento ou mesmo preços de insumos mais elevados, resultando, portanto, em estímulo para uma desconcentração de atividades (Prager e Thisse, 2009). Conforme constatam Prager e Thisse (2009), essa desconcentração, no entanto, pode ser muito lenta, podendo haver ganhos de bem-estar de políticas de desenvolvimento regional bem desenhadas, seja de transferência de renda, seja de estímulo à relocalização de atividades (Charlot et al., 2006).


    Tendo como premissa esses resultados tanto empíricos quanto teóricos, a próxima seção apresenta sugestões de maneira mais ampla para o debate sobre as intervenções na região, considerando ser possível, além de necessário, algum grau de intervenção com foco local.


    4 SUGESTÕES GERAIS


    O Nordeste tem se beneficiado da desconcentração industrial do Sudeste, ainda que em menor escala que regiões como o Centro-Oeste e o Sul; há, ainda, expansão da fronteira agrícola nas áreas de Cerrado do Nordeste; e a região crescia acima da média brasileira antes da grande recessão de 2014-2016. Contudo, a produtividade média do trabalho na indústria e em grande parte na agricultura fica abaixo da média nacional, e a expansão da indústria concentrou-se em setores intensivos em recursos naturais ou trabalho. Mesmo crescendo acima da média da economia nacional, parte dos estados do Nordeste ainda levaria pelo menos cinquenta anos para atingir 75% do nível per capita nacional, e alguns, como Alagoas, levariam mais de 1 mil anos para atingir essa meta.


    Ademais, a trajetória tendencial projetada pelo modelo International Futures aponta para um crescimento médio do produto per capita de apenas 0,6% para o Brasil e o Nordeste, 1,3% de 2015 a 2030.[18] Em um cenário alternativo, com elevação da produtividade, melhoria da gestão pública e ampliação em infraestrutura, o crescimento do PIB per capita na região atingiria 2,08% de média anual, isto é, ganho de 0,75 p.p. na média anual em relação ao cenário-base. Assim, no melhor dos cenários com melhoria de produtividade, eficiência do governo, aumento de matrículas no ensino superior, após uma década, o nível de PIB per capita da região estaria abaixo de 60% do PIB per capita nacional, somente Pernambuco atingiria 60% deste PIB.


    Finalmente, em termos conjunturais, deve-se ter em conta que o hiato do produto e a taxa de desocupação da economia brasileira e da economia nordestina estão em níveis extremamente elevados por períodos muito longos, o que pode levar à redução da taxa de crescimento do PIB potencial, devido, por exemplo, à depreciação do capital humano, dificuldade de reinserção de trabalhadores no mercado de trabalho, perda de conhecimento e habilidades acumuladas, entre outros. Há também uma janela demográfica com a população em idade ativa crescendo mais no Nordeste do que no restante do país, e em termos percentuais a participação da população de 15 a 64 anos ficaria maior no Nordeste do que no Brasil e no Sudeste. Não obstante essa trajetória positiva nos próximos anos, a população nessa idade irá começar a apresentar decréscimo cinco anos antes da economia brasileira, devido ao processo de migração.


    Dessa forma, o desafio que se coloca para os gestores e policy makers está relacionado ao fato de a convergência de níveis de renda ser lenta, e mesmo um choque de produtividade nacional sozinho não será suficiente para alterar de maneira decisiva o quadro de atraso relativo da região Nordeste nos próximos dez anos, de acordo com o modelo de simulação do Pardee Center. Diante desse cenário, é importante se pensar em políticas de recuperação cíclicas. A utilização mais agressiva da política monetária, em nível nacional, na condução macroeconômica, é o primeiro passo importante. Em nível regional, a possibilidade de recuperação de investimentos públicos também pode ter impacto positivo numa retomada cíclica da economia mais acelerada.[19]


    Ao mesmo tempo, ao se pensar intervenções direcionadas à região, deve-se lembrar que as políticas regionais tradicionais têm recebido criticadas por sua ausência de coordenação entre os agentes locais e mesmo entre órgãos governamentais. Os instrumentos da política, em grande medida, estão descolados dos objetivos gerais propostos pelo plano de ação ou planos de desenvolvimento (Coelho, 2017; TCU, 2009). Para uma efetiva alteração da estrutura produtiva no Nordeste, há que se refletir que são necessários investimentos em tecnologia, políticas de difusão de tecnologia e assistência técnica, no meio rural, por exemplo, para melhoria da produtividade e expansão da renda local.


    A melhoria da conexão entre regiões pode igualmente ter impactos significativos. Há carências de infraestrutura e a necessidade de execução de pequenas obras de conexões vicinais no interior com impacto relevante tanto em áreas de Cerrado como no semiárido e na Caatinga, ou mesmo no Matopiba. Outra carência de infraestrutura encontra-se na interligação de áreas produtoras de energia limpa e renovável à rede geral. Simultaneamente, é preciso ter em mente que as políticas sociais, de transferência de renda e de manutenção do valor do salário mínimo, não focadas no território, dada a concentração da pobreza em algumas áreas da região, possuem um forte impacto regional.


    Portanto, sugestões gerais de ação incluem políticas horizontais como foco mais geral em vários setores: ações de melhoria dos serviços e bens, ampliação de benefícios das economias de aglomeração e mitigação de efeitos negativos de congestionamento (políticas de gestão urbana, mobilidade e saneamento), utilização de instrumentos disponíveis para ampliação da participação do setor privado em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), dado o compartilhamento de riscos entre o setor privado e público, ou utilização das chamadas encomendas tecnológicas (ETECs).


    Concomitantemente, em regiões mais carentes, podem ser pensadas intervenções políticas verticais, mais focadas setorialmente, como o programa Rotas de Integração Nacional, de integração e identificação de arranjos produtivos locais (ação já desenvolvida pelo MDR), ou o incentivo ao cooperativismo e à associação de produtores com articulação das produtivas já existentes, incluindo o trabalho de extensão e assistência rural.


    4.1 Ampliação de ganhos de aglomeração e mitigação de efeitos negativos de congestionamento


    Em trabalho recente do Banco Mundial, Ferreyra e Roberts (2018) mostram que as cidades da América Latina seguem fato empírico bastante sólido na literatura: cidades maiores tendem a ser mais produtivas. Diversos fatores explicam essa constatação: uma maior oferta e em qualidade superior de bens e serviços para as firmas; um mercado de trabalho amplo e com uma possibilidade de melhor matching entre vagas e qualificações específicas; maior concentração de trabalhadores qualificados; e maior fluxo de ideias e difusão mais rápida de inovações, gerando os chamados ganhos de aglomeração.[20] Assim, políticas que ampliem essas externalidades positivas e ganhos de conhecimento têm impacto generalizado sobre o bem-estar e resultam em crescimento econômico. Mitigar e reduzir custos de congestionamento e ampliar o acesso de regiões menos carentes têm um duplo retorno: melhoria do matching entre vagas e qualificação de trabalhadores e geração de ganhos de produtividade na redução do deslocamento casa-trabalho.


    O Ipea tem uma ampla agenda de pesquisa nessa área que inclui regiões metropolitanas do Nordeste, por exemplo, Fortaleza e Recife. Denominado Acesso a Oportunidades, o projeto tem como base duas grandes questões: quantos postos de trabalho um cidadão consegue acessar em menos de uma hora usando transporte público? E quanto tempo se leva para chegar até o posto de saúde ou escola mais próxima da sua casa? As respostas a essas perguntas dependem diretamente das políticas de transporte e de desenvolvimento urbano das cidades. Essas políticas determinam em larga medida a facilidade com a qual pessoas de diferentes grupos sociais e níveis de renda conseguem acessar oportunidades de emprego, serviços de saúde e educação, lazer etc. Assim, são políticas que têm papel-chave no funcionamento da economia, na construção de cidades mais sustentáveis e inclusivas e na redução da desigualdade de acesso a oportunidades.


    Investimentos em infraestrutura de transporte podem diminuir custos de transporte e aumentar a integração de mercados de trabalho e de serviços, gerando economias de aglomeração e impactos positivos sobre a produtividade na economia (Chatman e Noland, 2014; Gibbons et al., 2019; Haddad et al., 2015). Gibbons et al. (2019), por exemplo, encontram efeito direto do aumento da acessibilidade sobre o crescimento de empregos, basicamente pela entrada de novas firmas. De acordo com a estimativa dos autores, o aumento de 1% na acessibilidade gera um incremento de 0,3% a 0,5% de empregos. Mais ainda, apesar de firmas já existentes não ampliarem a quantidade de empregos, há um crescimento no total de produto por trabalhador e elevação de salários. Haddad et al. (2015) mostram impacto positivo das linhas de metrô na cidade de São Paulo, e estimam que somente os efeitos de ganhos de produtividade seriam responsáveis por quase 65% do custo da obra e, mais interessante, que o efeito destes ganhos estaria distribuído em diversos municípios. O município de São Paulo concentraria apenas 32% do total desse impacto.


    Medidas de gestão urbana e alguns instrumentos disponíveis para essa gestão, como a outorga onerosa, podem ser utilizados no financiamento de projetos de acessibilidade e saneamento. Contudo, é importante evitar eventuais capturas de alocação de recursos. Uma vez que áreas sujeitas à outorga onerosa são regiões mais valorizadas da cidade, há uma tendência para que a influência política aloque os recursos arrecadados para essas áreas já valorizadas. É preciso garantir que esses recursos sejam alocados para projetos com maior retorno social possível.


    Outra intervenção que pode contribuir para redução de desemprego e possivelmente para melhoria de produtividade é a redução do custo de procura de novas ocupações. A melhoria de sistema de intermediação de mão de obra, eventualmente com parcerias entre o setor privado e o sistema público, é uma ação bastante desejável e também já em curso no Ministério da Economia, com o redesenho do Sistema Nacional de Emprego (SINE). O Ceará tem uma tradição de um bom sistema público de intermediação de mão de obra. Startups e setor público podem estabelecer parcerias para facilitar a procura de novas vagas e para que as empresas encontrem trabalhadores com qualificações adequadas para as vagas abertas. Um melhor matching reduz rotatividade, pode ampliar o acúmulo de conhecimento específico e estimular políticas de treinamento.


    Ações de segurança pública são destacadas pelo PRDNE, produzido pela Sudene. Diante do aumento de homicídios no Nordeste e da ampliação do crime organizado, é importante que um plano de desenvolvimento conceba ações para mitigar esses efeitos negativos sobre o bem-estar da população, que afeta jovens em idade ativa, em geral, vítimas desse aumento da criminalidade.


    A ampliação e integração de rede e sistema de cidades do Nordeste são ações também citadas no PRDNE. O plano propõe intervenções tendo como base a já existente rede de cidades, e utiliza esse instrumento de planejamento territorial como forma de ordenação. O objetivo é criar um sistema policêntrico de cidades, onde haja um fluxo tanto entre as cidades-polo quanto na região de influência da cidade-polo. Assim, tendo o território e esse sistema policêntrico como um norte, é possível ordenar e organizar projetos de infraestrutura e apoio aos arranjos produtivos locais, com a maximização de impactos no entorno de investimentos em curso ou já existentes. Com a ampliação de universidades e institutos federais na região, essa interligação e aumento de fluxo de ideias tornam-se ainda mais relevantes, com potencial de forte impacto e maximização das economias de aglomeração.


    4.2 Inovação tecnológica e adoção de novas tecnologias


    Alguns dos principais objetivos debatidos na discussão sobre inovação tecnológica e adoção de novas tecnologias são o compartilhamento de risco, a ampliação do setor privado no financiamento de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) e o maior foco no resultado, com uma interação maior entre universidade/institutos de pesquisa e empresas. A ampliação de formas de intervenção tem sido possível com a alteração do marco legal no setor. Assim, de acordo com esses princípios, algumas diretrizes podem ser listadas, conforme a seguir.


    
      	Maior cooperação com universidades e institutos de pesquisa.


      	Uso de poder de compra do estado para ampliar a atividade de pesquisa e desenvolvimento, por exemplo, em áreas de saúde, energia e infraestrutura. Há espaço para articulação federativa permitindo soluções de impacto na região. O uso de contratos ou compras futuras do setor público, como garantidor de resultado de pesquisa e inovação, é um grande estímulo, podendo ser adotado pelos governadores do Nordeste no âmbito do Consórcio dos Governos do Nordeste.


      	O novo marco regulatório de CT&I permite iniciativas inovadoras, como a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), e soluções simples, como o compartilhamento do financiamento de laboratórios e instalações.[21] Atualmente, existem cinco representações da EMBRAPII no Nordeste: Fortaleza, Salvador, Recife, João Pessoa e Campina Grande. Em Recife, por exemplo, o escritório da EMBRAPII tem se dedicado à internet das coisas (internet of things – IoT), com projetos inovadores na área de saúde (monitoramento do nível de oxigênio em cilindros para pacientes com doenças pulmonares graves), dentro do parque tecnológico do Porto Digital, uma experiência de sucesso com dinâmica de criação de empresas inovadoras, inclusive na aceleração e inserção das empresas no mercado. Em João Pessoa e Campina Grande, os projetos incluem diversas ações em automação industrial e robotização de linhas de montagem e ações de ciência de dados e big data.[22] Salvador e Fortaleza também englobam diversas aplicações na área de saúde e mobilidade, automação e internet das coisas. Interessante observar que as diversas unidades têm prestado atendimento em nível nacional, assistindo empresas no Sul e Sudeste.

    


    4.3 Uso de energia renovável: eólica e solar


    A região Nordeste tem apresentado uma expansão acelerada de geração de energias renováveis, tanto solar como eólica. Devido à elevada insolação, o semiárido brasileiro tem uma posição privilegiada para a captação de energia solar e, dessa forma, possui grande potencial de geração fotovoltaica (geração de energia elétrica por meio de materiais semicondutores) no Brasil. Em relação à geração de energia eólica, foram gerados 46,47 TWh por esta fonte em 2018. Em comparação com 2017, a produção foi superior em 14,8%. Em termos de representatividade e abastecimento, a geração verificada pela fonte eólica foi responsável por 8,60% na média de toda a geração injetada no Sistema Interligado Nacional (SIN) em 2018.


    A região Nordeste possui a maior representatividade na geração de energia por fonte eólica no Brasil, com 85,4% do total. A segunda colocada é a região Sul, com 12,4%. A região Norte possui baixa representatividade, mas apresentou o maior crescimento relativo entre 2017 e 2018.


    Os cinco estados com maior geração em 2018 foram: Rio Grande do Norte (13,64 TWh), Bahia (11 TWh), Piauí (5,59 TWh), Rio Grande do Sul (5,56 TWh) e Ceará (5,53 TWh). Ainda nesse ano, foram instalados 74 novos parques eólicos, totalizando um potencial de fornecimento de 1,94 GW. Os estados contemplados com os novos empreendimentos foram Bahia, Rio Grande do Norte, Piauí, Ceará e Maranhão.


    O ano de 2018 terminou com 583 usinas no total e 14,71 GW de potência eólica instalada, o que representou um crescimento de 15,19% de potência em relação a dezembro de 2017, quando a capacidade instalada era de 12,77 GW. Considerando todas as fontes de geração de energia elétrica, em 2018, foram instalados 6,37 GW de potência, cujo crescimento foi liderado principalmente pelas fontes hidrelétrica e eólica, que representaram 47,55% e 30,42% do total, respectivamente. Acrescido de 1,94 GW de nova capacidade instalada, o total eólico permitiu para a fonte uma participação de 9% na matriz elétrica brasileira.


    4.4 Melhorias na agricultura


    Conforme destacado, a agricultura é bastante heterogênea no Nordeste, com distintas realidades. Os princípios gerais para atuação no setor estão descritos nas subseções a seguir.


    4.4.1 Aprimoramento de assistência técnica e difusão de melhores práticas


    Dada a baixa qualificação dos produtores, o menor uso de adubos e defensivos e mesmo a menor presença da assistência técnica na região, a ampliação da atividade de extensionismo e assistência técnica pode ter um impacto direto e um custo reduzido para o Estado, considerando que tal assistência reduziria perdas na produção, elevaria a produtividade e a renda dos produtores rurais e finalmente haveria uma redução do risco de crédito. Assim, é possível pensar um programa financiado, em parte ou mesmo em sua totalidade, pela redução do risco de crédito. É possível desenhar algumas parcerias em estados onde a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) estiver presente e ativa, mas também se pode pensar em institutos federais ou instituições de ensino da região. Ao mesmo tempo, a remuneração ou parte da remuneração dos extensionistas poderia ser pensada com uma correlação com o desempenho das atividades ou com prêmios para os melhores resultados, assim o profissional teria incentivos para a melhoria da produção, o produtor seria beneficiado pelo aumento dessa produção e a instituição de crédito teria o risco reduzido.


    4.4.2 Ampliação do cooperativismo ou associativismo de forma a se ganhar escala e aumentar a difusão de melhores práticas


    Diversas iniciativas já estão em curso nesse sentido, por exemplo, a identificação de arranjos produtivos locais, a ampliação de governança no território, entre outras. Especialmente em regiões mais atrasadas, seria fundamental esse processo de organização social para mitigar riscos e compartilhar boas práticas.


    4.4.3 Ampliação de infraestruturas locais


    Pequenas obras de ligações vicinais, conexões à rede geral ou mesmo pequenas obras de armazenamento podem ter impacto significativo localmente. É necessário mapear e ordenar intervenções com maior retorno social e econômico e desenhar uma forma de financiamento para estes investimentos (uma possível fonte seria usar recursos do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste – FDNE), ou, ainda, realizar um desenho de parcerias com o setor privado para complementar o investimento nessas obras.


    4.4.4 Criação de estratégias de diferenciação de produtos e realização mais ampla de intervenções conjuntas na linha das Rotas de Integração Nacional do MDR


    É preciso pensar em intervenções focadas em setores específicos, identificando potenciais e indústrias já instaladas (políticas verticais). O MDR tem mapeado, juntamente com uma série de pesquisadores da Academia, alguns desses arranjos produtivos locais, como caprinocultura, mel, açaí etc. O chamado programa Rotas de Integração Nacional visa entender localmente a produção e coordenar instrumentos como crédito, fundos constitucionais ou mesmo o Pronaf. O objetivo explícito é o de ampliar os elos na cadeia produtiva, estimular o associativismo como forma de ganhos de escala local, melhorar canais de comercialização, ampliar estratégias para a diferenciação de produto, como melhorias sanitárias e selo de origem controlada, entre outros.[23] Um exemplo interessante do impacto de certificações sobre o preço dos produtos produzidos em cadeias produtivas específicas é o da produção de camarão, cuja certificação e selos de conformidades sanitárias ampliaram os mercados e elevaram o preço das empresas que se adequaram às regras, gerando um sobrepreço de até 40% (Tahim e Araújo Júnior, 2014).


    Essas iniciativas estão presentes, inclusive com boa inserção internacional e ampliação de renda e produtividade, em ramos específicos, mas como destacam Tahim e Araújo Júnior (2014), a maneira como essa inserção se dá nessas cadeias produtivas afeta a distribuição do valor adicionado. Quando os produtores não dominam cadeias de distribuição ou comercialização, eles não conseguem agregar valor localmente, isto é, a maior parte do rendimento não é apropriada pelo local. Este seria o caso da produção na qual o comprador possui um maior poder de mercado e os ganhos locais são menores. Em contrapartida, quando os produtores locais conseguem diferenciar o produto e agregar valor a ele, os ganhos e participação nessa cadeia de valor se ampliam.


    De toda forma, iniciativas desse tipo, assim como mapear e apoiar essas formas de produção especializadas localmente, podem alterar produções quase de subsistência e iniciar uma dinâmica local positiva, com a criação de laticínios locais e centro de processamento de carne e outros, por exemplo, na cadeia da caprinocultura. Essa iniciativa do MDR pode ser uma boa base para se avaliar o sucesso do tipo de intervenção.


    4.5 Melhorias institucionais e de instrumentos de política regional com ações para um federalismo cooperativo


    É fundamental aprimorar e aperfeiçoar mecanismos atuais de incentivo fiscal, não apenas tentando uma maior aproximação dos instrumentos de crédito com os objetivos maiores da política de desenvolvimento regional. A criação de condicionantes para a obtenção do crédito torna-se, portanto, um aspecto importante.


    Em alguns momentos, o montante de emprego a ser gerado foi colocado como um critério para definição de quem seria o tomador do crédito. No entanto, tal mecanismo pode e deve ser aperfeiçoado no sentido de oferecer ao tomador de crédito um menu de escolha de condicionalidades, como metas para treinamento de mão de obra, ampliação da participação da empresa no exterior com aumento de exportação ou mesmo metas de melhoria de produtividade. Poderia ser pensado um desenho no qual o tomador de empréstimos recebesse prêmios por atingimento das metas e punições do tipo redução de incentivos nas taxas dos empréstimos em caso de não cumprimento dos objetivos inicialmente acordados. É fundamental também melhorar e ampliar a avaliação e o acompanhamento de firmas beneficiadas pelos instrumentos de política regional, pois somente desta maneira será possível ajustar eventuais erros ou projetos menos exitosos.


    A iniciativa de um consórcio interestadual é um passo bastante importante para o avanço na direção de uma Federação mais cooperativa e com ações coordenadas com ganhos para todos os participantes. Assim, pode-se pensar não somente na cooperação para construção de projetos e planos conjuntos de infraestrutura, como também em externalidades advindas de projetos já em curso na região. Há uma necessidade de realização de pequenas obras de ligação local a grandes investimentos, como a Transnordestina e a transposição do rio São Francisco, que podem ter grande impacto local. Um desenho de financiamento em conjunto destas ligações e obras vicinais pode ser parte desse grande federalismo cooperativo.


    4.6 Políticas educacionais e de treinamento de mão de obra


    Como já ressaltado anteriormente, houve um aumento na escolaridade da região, mas os índices de qualidade e mesmo o estoque absoluto de capital humano para pessoas com 25 anos ou mais, proxy para qualidade da mão obra, ainda ficam abaixo da média. Há uma extensa rede de escolas, universidades federais e institutos de pesquisa com muita capilaridade na região que deve ser levada em conta em uma política para ampliação do impacto sobre a qualificação das mãos de obra, assim como o Sistema S pode também ter um papel preponderante na interação com a melhoria dessa qualidade. A alteração dos mecanismos de concessão de empréstimos pelo Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE), em especial, pode ajudar a melhorar o treinamento e a capacitação da mão de obra, de maneira que a participação do sistema S nesse processo pode ser decisiva para ganhos de escala e intercâmbio de conhecimento entre trabalhadores de setores e firmas distintas.


    A ampliação da qualidade do ensino, a redução de evasão e a melhoria de testes padronizados são alguns dos resultados já obtidos por estados na região. É fundamental verificar quais ações nesses estados poderiam ser replicadas para outras regiões, como forma de melhorar a qualidade do ensino.


    4.7 Avaliação da infraestrutura e do futuro dos investimentos realizados na região: logística e transporte


    A consolidação de alguns grandes portos na região, aliada a um aumento da participação no comércio exterior, devido à expansão de áreas de cultivo de grãos para exportação, abre portas para a ampliação de serviços e empresas de logística e transporte. Torna-se, assim, um desafio pensar o escoamento da produção, a armazenagem e a distribuição de bens e serviços produzidos na região.


    Diversos investimentos já foram realizados na região, alguns inconclusos, sendo importante avaliar quais são os seus impactos, assim como há a necessidade de se considerar que o custo de abandonar projetos seria menos vantajoso para a sociedade do que a sua conclusão. Ademais, é preciso realizar análises que levem em conta a necessidade de ligações adicionais para que o entorno desses grandes investimentos possa também ser beneficiado. O caso mais marcante neste aspecto é o projeto da transposição.


    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Políticas regionais têm sido bastante criticadas no Brasil pela ausência de coordenação entre os seus objetivos gerais e a implementação dos instrumentos, por exemplo, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, em 2007, foi estabelecida por decreto, a criação da Sudene, estabelecida em lei, e os instrumentos de política regional explícita têm regramento constitucional. Obviamente, esta não é a fonte principal do descasamento entre os objetivos e as ações na ponta, mas demonstra as dificuldades dessa ação.


    Conforme destacado, a Sudene já submeteu ao Congresso Nacional um plano de desenvolvimento para o Nordeste, de maneira que este artigo traz sugestões para a discussão regional, acreditando serem complementares a ações já em curso. São sete as sugestões agrupadas nos temas destacados a seguir.


    
      	Ampliação de ganhos de aglomeração e mitigação de efeitos negativos de congestionamento.


      	Inovação tecnológica e adoção de novas tecnologias.


      	Uso de energia renovável: eólica e solar.


      	Melhorias na agricultura, calcadas em quatro pilares: i) aprimoramento de assistência técnica e difusão de melhores práticas; ii) ampliação do cooperativismo ou associativismo de forma a se ganhar escala e aumentar a difusão de melhores práticas; iii) ampliação de infraestruturas locais; e iv) criação de estratégias de diferenciação de produtos e realização mais ampla de intervenções conjuntas na linha das Rotas de Integração Nacional do MDR.


      	Melhorias institucionais e de instrumentos de política regional com ações para um federalismo cooperativo.


      	Políticas educacionais e de treinamento de mão de obra.


      	Avaliação da infraestrutura e do futuro dos investimentos realizados na região: logística e transporte.

    


    A lenta convergência de níveis de renda deve ser levada em conta, como também o fato de que políticas em nível nacional de melhoria de produtividade, mesmo se bem-sucedidas, não serão suficientes para em dez anos fazer com que a região atinja o limite de 75% do PIB per capita nacional. Em um horizonte até 2030, dentro dessas simulações de melhoria de produtividade, o PIB do Ceará cresceria acima da média brasileira, contudo, o PIB per capita do estado, ainda assim, neste último ano da série, seria de aproximadamente 55% do PIB per capita do Brasil. Assim, ações ativas podem ser pensadas para que esse processo de convergência de atividades seja mais acelerado e para que a região Nordeste possa como um todo efetivamente suplantar os níveis de defasagem em relação à economia nacional. Deve-se também lembrar que as políticas de transferência de renda ou o Programa Cisternas tiveram grande impacto sobre o bem-estar da população, devido à concentração espacial da pobreza. Políticas focadas na pobreza, obviamente, beneficiam mais as regiões mais pobres, e como tal devem ser continuadas. Da mesma forma, as políticas regionais podem e devem ser pensadas para reduzir diferenciais de renda entre os estados brasileiros.
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    TERIA A PRODUÇÃO DA AQUICULTURA NA BACIA DO RIO DOCE SIDO IMPACTADA PELO ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO EM MARIANA (MINAS GERAIS)?[1]


    João Paulo Viana[2]


    1 INTRODUÇÃO


    A aquicultura é uma atividade com elevado grau de dependência da água, de sua disponibilidade e qualidade (Leira et al., 2017; Senar, 2019; Tiago e Gianesella, 2002). Consequentemente, um desastre como aquele decorrente da ruptura da barragem de rejeitos de Fundão, localizada em Mariana, Minas Gerais, e operada pela mineradora Samarco, teria o potencial de causar impactos negativos sobre a produção oriunda da atividade de aquicultura ao longo da bacia do rio Doce.


    Imediatamente após o desastre, ocorrido em 5 de novembro de 2015, foram registrados níveis elevados de manganês, arsênio e chumbo na água; e de alumínio e ferro em sedimentos constituídos pela lama formada pelos rejeitos (Giaia, 2015). Durante a propagação da onda de cheia provocada pelo rompimento da barragem, o Serviço Geológico do Brasil (CPRM) registrou o aumento da turbidez e da condutividade, e a redução da quantidade de oxigênio dissolvido da água (CPRM, 2015). Vários municípios que dependiam da água do rio Doce para abastecimento público tiveram que interromper a captação de água, e a população passou a ser atendida com carros-pipa e distribuição de água mineral (Minas Gerais, 2016). Segundo o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam), em 2016, foram registradas as maiores alterações na qualidade da água, consequência dos efeitos imediatos da passagem da pluma de rejeitos. A partir de 2017, observou-se uma redução gradual dos valores de quase todos os parâmetros monitorados, apesar dos picos de concentração de certas substâncias. Assim, houve uma tendência de retorno da qualidade da água do rio Doce para valores obtidos no período pré-rompimento (Igam, 2020).


    A região Sudeste enfrentou um forte período de estiagem nos anos que antecederam ao desastre (Coelho, Cardoso e Firpo, 2016). No caso do Espírito Santo, por exemplo, onde está localizada a foz do rio Doce, a crise hídrica afetou negativamente as atividades agrícolas em 2015 e 2016 (IJSN, 2018). Em Minas Gerais, onde nasce o rio Doce, outras bacias também foram afetadas, como a do São Francisco. O reservatório de Três Marias, por exemplo, registrou em 2014 o menor volume útil desde o início de sua operação (Gondim et al., 2017), causando prejuízos econômicos, inclusive para a aquicultura.[3] Este artigo busca investigar se a produção da aquicultura na bacia do rio Doce teria sido impactada pelo rompimento da barragem de Fundão em Mariana (Minas Gerais).


    2 MÉTODOS


    Os dados de produção aquícola aqui utilizados são provenientes da Pesquisa da Pecuária Municipal (PPM), disponibilizados na plataforma Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra). Desde 2013, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) passou a incluir nessa pesquisa a investigação acerca da quantidade e do valor da produção da aquicultura continental e marinha com finalidade comercial (IBGE, 2014), sendo que neste artigo foram utilizados os dados de 2013 a 2018. A pesquisa adotou o valor da produção como a principal variável estudada, visto que esta permite agregar em apenas uma variável (aqui chamada genericamente de produção) todos os 24 produtos/categorias de produtos da aquicultura que são investigados pelo IBGE na PPM.


    Destaca-se que, para vinte desses produtos (carpa, curimatã/curimbatá, dourado, jatuarana/piabanha/piracanjuba, lambari, matrinxã, pacu/patinga, piau/piapara/piauçu/piava, pintado/cachara/cachapira/pintachara/surubim, pirapitinga, pirarucu, tambacu, tambaqui, tilápia, traíra/trairão, truta, tucunaré, outros peixes, camarão e ostras/vieiras/mexilhões), a quantidade produzida é informada em quilogramas; para três produtos/categorias de produtos (alevinos, larvas/pós-larvas de camarão e sementes de moluscos) utiliza-se a unidade milheiros; e para uma categoria de produtos, o IBGE não utiliza unidade, uma vez que agrega uma variedade de itens, entre os quais rã, jacaré, siri, caranguejo e lagosta. Entende-se que variações de preços, embora certamente tenham ocorrido para os vários produtos no período estudado, não seriam suficientes para interferir de maneira significativa nas tendências observadas no valor da produção, até porque a região pesquisada é relativamente restrita, estando sujeita a efeitos semelhantes de oferta e demanda dos produtos. De qualquer maneira, quantitativos da produção, quando pertinentes, também foram analisados, considerando, obviamente, a unidade de medida correspondente ao produto ou categoria de produto.


    Levando-se em conta a cronologia do desastre, que ocorreu no início de novembro de 2015, seria esperado que eventuais impactos já tivessem se manifestado ainda naquele ano. Mas, certamente, o ano de 2016 deve ser o mais representativo no que diz respeito à expressão de eventuais consequências do desastre sobre a produção da aquicultura no rio Doce. Como já apontado, os anos de 2015 e 2016 também correspondem ao período de estiagem enfrentado por Minas Gerais (MG) e Espírito Santo (ES). Assim, para esses dois anos teriam atuado, concomitantemente, tanto a disponibilidade (reduzida pela estiagem) quanto a qualidade da água (diminuída pelo lançamento dos rejeitos da mineração no rio Doce).


    De acordo com a atuação esperada desses dois fatores, a produção da aquicultura foi investigada, inicialmente, considerando-se as duas Unidades da Federação (UFs) por onde passa o rio Doce – Minas Gerais e Espírito Santo – e adotando-se o recorte espacial das regiões hidrográficas[4] (RHs) nelas contidas: a RH Paraná, a RH São Francisco e a RH Atlântico Leste. No caso desta última, por conter a bacia do rio Doce, e visando a um refinamento da investigação, os resultados da produção foram desagregados pelas suas subdivisões, e considerando ainda, no caso daquelas compartilhadas por Minas Gerais e Espírito Santo, também a UF (mapa 1). Adicionalmente, para localizar com detalhes eventuais variações espaciais, foram também estudados os municípios mais importantes para a produção aquícola na bacia do rio Doce e os principais produtos/categorias de produtos. Finalmente, para complementar e elucidar os resultados da análise dos dados da PPM, realizaram-se contatos com instituições governamentais localizadas em municípios de interesse, buscando informações adicionais a respeito das características da produção aquícola local.


    MAPA 1


    RHs estudadas em Minas Gerais e Espírito Santo, com destaque para a calha do rio Doce e a localização do município de Mariana


    [image: ]


    Fonte: Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA).


    Elaboração do autor.


    Para o cálculo da produção da aquicultura dos municípios às RHs e subdivisões (no caso da RH Atlântico Leste), utilizou-se o método proposto por Viana (2016), ou seja, a produção (valor ou quantidade) da aquicultura do município foi agregada tendo-se em conta a inclusão da sede do município no polígono de interesse, independentemente de porção (ou porções) da área do município estar(em) contida(s) em polígono(s) adjacente(s). Para a elaboração das análises que consideram os distintos níveis territoriais foram utilizados produtos cartográficos disponibilizados no sítio da ANA.[5] Para determinados recortes territoriais, optou-se por apresentar a produção em relação à área dos polígonos correspondentes, de forma a permitir uma melhor visualização das tendências da produção no período estudado.


    3 RESULTADOS E DISCUSSÃO


    O valor da produção da aquicultura nas RHs Paraná e São Francisco, ambas em Minas Gerais, aumentou quase que continuamente entre 2013 e 2018, enquanto na RH Atlântico Leste, também em Minas Gerais, houve um leve incremento até 2016, e a partir de então apresentou tendência à estabilidade. Por sua vez, na sua porção capixaba, esta RH apresentou um aumento no valor da produção entre 2013 e 2014, passando a diminuir desde então (gráfico 1).


    GRÁFICO 1


    Valor da produção da aquicultura nas UFs e RHs (2013-2018)


    (Em R$ milhões)


    [image: ]


    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    O gráfico 2 apresenta o valor da produção (em reais) por unidade de área (km2), sendo evidente que a RH Atlântico Leste em seu trecho capixaba apresentava, comparativamente, um maior rendimento por área em relação às demais RHs, sendo que este caiu de R$ 1.070/km2 em 2014 para apenas R$ 608/km2 em 2018.


    Como apontado anteriormente, o rompimento da barragem em Mariana ocorreu no final de 2015, e o período de estiagem no Espírito Santo e em Minas Gerais estendeu-se aproximadamente entre 2014 e 2016. Assim, ambos os fatores teriam atuado concomitantemente em parte do período em que o valor da produção no trecho capixaba da RH Atlântico Leste diminuiu. No mesmo período, entretanto, o inverso ocorreu no trecho mineiro da RH. Além disso, destaca-se ainda que a produção da aquicultura apresentou incrementos nas RHs Paraná e São Francisco, a despeito da estiagem que atingiu ambas as UFs (gráficos 1 e 2). Portanto, eventuais efeitos da estiagem teriam tido intensidades diferentes e se distribuído de maneiras distintas entre as RHs e UFs. Dessa forma, algo excepcional precisaria ter ocorrido na RH Atlântico Leste, em particular em sua porção capixaba, para explicar a redução no valor da produção.


    GRÁFICO 2


    Valor da produção da aquicultura nas UFs e RHs (2013-2018)


    (Em R$/km2)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    O gráfico 3 apresenta o valor da produção (R$/km2) para as subdivisões da RH Atlântico Leste mineira. O comportamento do valor da produção variou entre as subdivisões dessa RH, sendo que não foi registrada produção na bacia do rio Pardo, Cachoeira e outros, no extremo norte de Minas Gerais (mapa 1). Especificamente no caso do rio Doce, o valor da produção aumentou entre 2013 e 2016; a partir de então passou a decrescer, com valores mínimo (2013) e máximo (2016) de R$ 96/km2 e R$ 187/km2, respectivamente.


    GRÁFICO 3


    Valor da produção da aquicultura nas bacias da RH Atlântico Leste em Minas Gerais (2013-2018)


    (Em R$/km2)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    No caso das demais subdivisões da RH, o valor da produção do rio Paraíba do Sul tendeu a aumentar ao longo dos anos estudados, enquanto a bacia Litorâneas do Espírito Santo apresentou a redução mais importante, saindo de R$ 211/km2 para zero em 2015 e 2016. Assim, os resultados observados para a bacia do rio Doce em seu trecho mineiro não são consistentes com uma interferência negativa relevante do rompimento da barragem em Mariana na produção da aquicultura. Por sua vez, é possível que as condições de estiagem no Espírito Santo tenham interferido na drástica redução do valor da produção observada na porção mineira da bacia Litorâneas do Espírito Santo, tendo em vista sua proximidade do estado (mapa 1). Entretanto, como veremos a seguir, tal comportamento não foi observado no trecho capixaba dessa bacia.


    O valor da produção por unidade de área na bacia do rio Doce em seu trecho capixaba apresentou uma redução de 59%, saindo de R$ 2.655/km2 em 2014 para R$ 1.092/km2 em 2018 (gráfico 4). O quantitativo do valor da produção nas demais bacias foi bem inferior ao registrado para o rio Doce. No caso da bacia Litorâneas do Espírito Santo ocorreu aumento entre 2013 (R$ 366/km2) e 2014 (R$ 832/km2), redução entre 2015 (R$ 729/km2) e 2017 (R$ 581/km2), e incremento a partir de então (R$ 700/km2 em 2018). A bacia do rio São Mateus, Itanhém e outros foi a que apresentou os menores valores da produção, aumentando entre 2013 (R$ 89/km2) e 2014 (R$ 116/km2), a partir de então diminuindo até 2016 (R$ 75/km2), oscilando para R$ 147/km2 em 2017 e para R$ 124/km2 em 2018.


    Dessa forma, entre 2014 e 2016, as três subdivisões da RH Atlântico Leste capixaba apresentaram redução na produção a taxas de 29% (bacia Litorâneas do Espírito Santo), 33% (bacia do rio Doce) e 35% (bacia do rio São Mateus, Itanhém e outros). E, entre 2016 e 2018, o valor da produção das bacias Litorâneas do Espírito Santo e do rio São Mateus, Itanhém e outros teve propensão a aumentar, enquanto o valor do rio Doce continuou diminuindo. Assim, a produção da aquicultura tendeu a diminuir a taxas muito próximas nas três bacias capixabas no período correspondente à estiagem. Tal comportamento indica que a falta de chuva, difusa no território capixaba, teria sido o fator preponderante para explicar a diminuição da produção da aquicultura capixaba entre 2014 e 2016. Entretanto, após 2016 a queda no valor da produção persistiu apenas na bacia do rio Doce, enquanto as demais apresentaram sinais de recuperação. O que teria causado a persistente diminuição do valor da produção na bacia do rio Doce?


    GRÁFICO 4


    Valor da produção da aquicultura nas bacias da RH Atlântico Leste no Espírito Santo (2013-2018)


    (Em R$/km2)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    A tabela 1 apresenta o valor da produção entre 2013 e 2018 para os principais municípios produtores da bacia do rio Doce, assim como para os municípios remanescentes de Minas Gerais e Espírito Santo que tiveram produção da aquicultura registrada pela PPM. Os dez maiores municípios produtores foram responsáveis por 71,2% do valor da produção da bacia no período estudado e, desses, os dois principais foram Linhares e Laranja da Terra, no Espírito Santo, responsáveis por mais da metade do valor da produção (53,2%).


    TABELA 1


    Valor da produção da aquicultura para municípios da bacia do rio Doce (2013-2018)


    (Em R$ milhares)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Município

          

          	
            2013

          

          	
            2014

          

          	
            2015

          

          	
            2016

          

          	
            2017

          

          	
            2018

          

          	
            Total

          

          	
            %

          
        


        
          	
            Linhares (ES)

          

          	
            14.985

          

          	
            18.468

          

          	
            16.340

          

          	
            14.288

          

          	
            9.745

          

          	
            9.221

          

          	
            83.047

          

          	
            42,3

          
        


        
          	
            Laranja da Terra (ES)

          

          	
            6.066

          

          	
            3.826

          

          	
            4.090

          

          	
            3.354

          

          	
            3.354

          

          	
            797

          

          	
            21.487

          

          	
            10,9

          
        


        
          	
            Ubá (MG)

          

          	
            -

          

          	
            1.647

          

          	
            1.408

          

          	
            800

          

          	
            1.647

          

          	
            1.211

          

          	
            6.713

          

          	
            3,4

          
        


        
          	
            Santa Teresa (ES)

          

          	
            80

          

          	
            1.160

          

          	
            1.160

          

          	
            900

          

          	
            1.040

          

          	
            816

          

          	
            5.156

          

          	
            2,6

          
        


        
          	
            Governador Valadares (MG)

          

          	
            734

          

          	
            1.100

          

          	
            1.100

          

          	
            1.400

          

          	
            85

          

          	
            677

          

          	
            5.096

          

          	
            2,6

          
        


        
          	
            Alvinópolis (MG)

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            2.400

          

          	
            2.400

          

          	
            43

          

          	
            36

          

          	
            4.879

          

          	
            2,5

          
        


        
          	
            São Domingos do Norte (ES)

          

          	
            1.400

          

          	
            1.547

          

          	
            928

          

          	
            -

          

          	
            165

          

          	
            350

          

          	
            4.390

          

          	
            2,2

          
        


        
          	
            Ibiraçu (ES)

          

          	
            430

          

          	
            612

          

          	
            491

          

          	
            624

          

          	
            756

          

          	
            659

          

          	
            3.572

          

          	
            1,8

          
        


        
          	
            Mantenópolis (ES)

          

          	
            572

          

          	
            612

          

          	
            190

          

          	
            920

          

          	
            367

          

          	
            240

          

          	
            2.901

          

          	
            1,5

          
        


        
          	
            Jaguaré (ES)

          

          	
            582

          

          	
            706

          

          	
            943

          

          	
            41

          

          	
            138

          

          	
            167

          

          	
            2.577

          

          	
            1,3

          
        


        
          	
            Demais 17 municípios (ES)

          

          	
            3.551

          

          	
            4.979

          

          	
            3.429

          

          	
            1.187

          

          	
            1.133

          

          	
            875

          

          	
            15.154

          

          	
            7,7

          
        


        
          	
            Demais 158 municípios (MG)

          

          	
            6.021

          

          	
            5.037

          

          	
            5.476

          

          	
            8.605

          

          	
            8.268

          

          	
            8.039

          

          	
            41.446

          

          	
            21,1

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            34.421

          

          	
            39.694

          

          	
            37.955

          

          	
            34.519

          

          	
            26.741

          

          	
            23.088

          

          	
            196.418

          

          	
            100,0

          
        

      
    


    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    Destaca-se que o valor da produção nos municípios mais importantes apresentou comportamentos bem variados. Linhares, o principal produtor da bacia e onde está localizada a foz do rio Doce, teve redução constante ao longo do período estudado. Laranja da Terra, por sua vez, apresentou oscilações no valor da produção, mas com tendência à redução (de R$ 6.066 em 2013 para apenas R$ 797 mil em 2018). De outra forma, Santa Teresa teve importante aumento da produção exatamente nos dois primeiros anos da estiagem que atingiu a região Sudeste, padrão semelhante àquele registrado nos três municípios mineiros que aparecem entre os dez maiores produtores (tabela 1).


    A produção da aquicultura na bacia do rio Doce é concentrada em apenas dois produtos, tilápia e alevinos, que juntos representaram 91% do valor da produção entre 2013 e 2018 (tabela 2). No caso da tilápia, os anos com maior produção corresponderam àqueles de estiagem, seguida de importante redução em 2017 e 2018. No caso dos alevinos e ainda para maioria dos produtos ocorreram oscilações, mas com tendência à redução no período estudado (tabela 2).


    O grande peso que a produção de tilápia e de alevinos tem em relação aos demais produtos sugere que o comportamento observado para a produção da aquicultura na RH Atlântico Leste, e na bacia do rio Doce em particular, é consequência, principalmente, do desempenho desses dois produtos. Além disso, para a bacia do rio Doce como um todo e considerando-se o principal produto da aquicultura, tanto a estiagem quanto o ano mais crítico após o rompimento da barragem (2016) aparentemente tiveram pouco efeito sobre o valor da produção (tabela 2).


    A seguir, os resultados dos dois principais produtos e os municípios produtores serão analisados em detalhe.


    TABELA 2


    Valor da produção dos produtos da aquicultura da bacia do rio Doce (2013-2018)


    (Em R$ milhares)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Produtos

          

          	
            2013

          

          	
            2014

          

          	
            2015

          

          	
            2016

          

          	
            2017

          

          	
            2018

          

          	
            Total

          

          	
            %

          
        


        
          	
            Tilápia

          

          	
            23.130

          

          	
            28.530

          

          	
            29.263

          

          	
            28.221

          

          	
            18.433

          

          	
            17.974

          

          	
            145.551

          

          	
            74,1

          
        


        
          	
            Alevinos

          

          	
            7.303

          

          	
            5.806

          

          	
            5.955

          

          	
            5.123

          

          	
            6.046

          

          	
            3.002

          

          	
            33.235

          

          	
            16,9

          
        


        
          	
            Camarão

          

          	
            1.218

          

          	
            2.006

          

          	
            1.299

          

          	
            331

          

          	
            408

          

          	
            164

          

          	
            5.426

          

          	
            2,8

          
        


        
          	
            Tambaqui

          

          	
            937

          

          	
            832

          

          	
            198

          

          	
            178

          

          	
            262

          

          	
            294

          

          	
            2.701

          

          	
            1,4

          
        


        
          	
            Tambacu, tambatinga

          

          	
            724

          

          	
            846

          

          	
            344

          

          	
            110

          

          	
            115

          

          	
            111

          

          	
            2.250

          

          	
            1,1

          
        


        
          	
            Outros produtos (rã, jacaré, siri, caranguejo, lagosta etc.)

          

          	
            66

          

          	
            72

          

          	
            10

          

          	
            -

          

          	
            1.040

          

          	
            1.042

          

          	
            2.230

          

          	
            1,1

          
        


        
          	
            Carpa

          

          	
            171

          

          	
            319

          

          	
            192

          

          	
            185

          

          	
            142

          

          	
            199

          

          	
            1.208

          

          	
            0,6

          
        


        
          	
            Pacu e patinga

          

          	
            248

          

          	
            279

          

          	
            165

          

          	
            24

          

          	
            51

          

          	
            111

          

          	
            878

          

          	
            0,4

          
        


        
          	
            Pirarucu

          

          	
            217

          

          	
            244

          

          	
            112

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            576

          

          	
            0,3

          
        


        
          	
            Demais onze produtos

          

          	
            407

          

          	
            760

          

          	
            417

          

          	
            347

          

          	
            244

          

          	
            188

          

          	
            2.363

          

          	
            1,2

          
        


        
          	
            Total

          

          	
            34.421

          

          	
            39.694
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    No período estudado, 57,0% do valor da produção de tilápia na bacia do rio Doce foi proveniente de Linhares (R$ 83,0 milhões), enquanto os demais municípios capixabas e os municípios mineiros contribuíram com 14,7% (R$ 21,4 milhões) e 28,3% (R$ 41,2 milhões), respectivamente. Após aumento entre 2013 e 2014, quando atingiu seu máximo, o valor da produção de tilápia em Linhares (R$ 18,5 milhões) e demais municípios capixabas (R$ 5,7 milhões) tendeu a diminuir até 2018, quando atingiu os menores valores – R$ 9,2 milhões e R$ 2,2 milhões, respectivamente (gráfico 5). Para Linhares e demais municípios capixabas, a taxa de redução entre 2014 e 2018 foi de 50,3% e 62,2%, respectivamente.


    Por sua vez, a produção nos municípios mineiros tendeu a crescer entre 2013 e 2016 e, a partir de então, passou a diminuir seguindo um padrão aproximadamente semelhante àquele observado em Linhares (gráfico 5). Dessa maneira, no período de 2014 a 2016 a redução da produção capixaba de tilápia na bacia do rio Doce foi parcialmente compensada pelo aumento na porção mineira da bacia. Assim, eventuais impactos da estiagem e do rompimento da barragem sobre o principal produto da aquicultura teriam sido mais intensos na porção capixaba da bacia do rio Doce.


    A produção da tilápia em toneladas (gráfico 6) praticamente espelha o comportamento descrito para o valor da produção, indicando influência negligível dos preços do produto nas tendências observadas.


    No caso do valor da produção de alevinos, o segundo produto mais importante da bacia, 63,1% foram provenientes de Laranja da Terra (R$ 21,0 milhões), enquanto os demais municípios capixabas e os municípios mineiros contribuíram com 11,7% (R$ 3,9 milhões) e 25,2% (R$ 8,4 milhões), respectivamente. Após cair entre 2013 e 2014, o valor da produção de alevinos em Laranja da Terra oscilou entre 2014 e 2017, sofrendo forte redução em 2018 (gráfico 7). Entre 2013 e 2018 a queda no valor da produção de alevinos em Laranja da Terra foi da ordem de 88,0%. Por sua vez, o valor da produção nos demais municípios capixabas, embora muito menor quando comparado àquele de Laranja da Terra, tendeu a aumentar no período. Já o valor da produção nos municípios mineiros oscilou ao longo dos seis anos estudados, também com tendência a aumento.


    GRÁFICO 5


    Valor da produção da tilápia na bacia do rio Doce oriunda de Linhares e demais municípios do Espírito Santo e Minas Gerais (2013-2018)


    (Em R$ milhões)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    GRÁFICO 6


    Produção da tilápia na bacia do rio Doce oriunda de Linhares e demais municípios do Espírito Santo e Minas Gerais (2013-2018)


    (Em t)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    Alevinos são as formas jovens de peixes usados na aquicultura. Segundo informações levantadas com o escritório do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper) de Laranja da Terra, a maior parte da produção de alevinos do município é de tilápia, o que faz sentido por ser a principal espécie produzida na bacia. Não foi possível, entretanto, obter informações quanto ao(s) motivo(s) da redução no valor da produção registrada no município.


    Destaca-se ainda que a produção de alevinos em milhões de unidades (gráfico 8) praticamente reproduz o comportamento descrito para o valor da produção, indicando, como no caso da tilápia, influência negligível dos preços do produto nas tendências registradas.


    GRÁFICO 7


    Valor da produção de alevinos na bacia do rio Doce oriunda de Laranja da Terra e demais municípios do Espírito Santo e Minas Gerais (2013-2018)


    (Em R$ milhões)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    GRÁFICO 8


    Produção de alevinos na bacia do rio Doce oriunda de Laranja da Terra e demais municípios do Espírito Santo e Minas Gerais (2013-2018)


    (Em milhões de unidades)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    No caso da produção de tilápia em Linhares, contatos realizados com as secretarias municipais de Agricultura e Meio Ambiente evidenciaram a existência de um terceiro fator atuando no município, e não antecipado pela pesquisa. Segundo informações do secretário de Meio Ambiente, Fabricio B. Folli, a redução na produção da aquicultura em Linhares seria consequência dos desdobramentos de um inquérito civil do Ministério Público do Espírito Santo (MPES) com vistas a apurar responsabilidade por dano ambiental decorrente da decomposição orgânica gerada pela atividade de piscicultura em corpos d´água do município (Processo MPES 2014.0010.7673-34). Como consequência do inquérito, o MPES recomendou ao município de Linhares, em junho de 2015, que suspendesse a concessão de anuência para novos pedidos de uso e ocupação do solo para atividades de piscicultura, em tanques-rede, ressalvados os já licenciados e implantados.


    Ainda associado a esse processo, destaca-se também a revisão da capacidade de suporte[6] de corpos d´água de Linhares para a piscicultura em tanques-rede pela Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH) do Espírito Santo. A AGERH é o órgão responsável pela outorga do uso dos recursos hídricos para a produção de pescado. Documento[7] disponibilizado por Eduardo Loyola Dias, gerente de regulação da AGERH, conclui pela necessidade de reduzir progressivamente a produção em três lagoas do município que foram avaliadas quanto à capacidade de suporte pela agência. Segundo o secretário de Meio Ambiente de Linhares, esse processo de adequação já estaria em andamento, com a redução da produção de tilápia em empreendimentos instalados no município, tendo em vista a necessidade de melhorar a qualidade da água em alguns corpos hídricos.


    Adicionalmente, segundo o secretário, a produção da aquicultura em Linhares ocorre principalmente em lagoas naturais existentes no município, que têm pouca troca de água com o rio Doce, de maneira que a poluição causada pelos rejeitos despejados pelo rompimento da barragem em Mariana teria influenciado de maneira negligível a qualidade da água utilizada na produção de pescado. Opiniões semelhantes quanto à pouca interferência dos rejeitos na qualidade da água das lagoas e à redução da produção em certos empreendimentos foram também manifestadas em consultas ao Incaper de Linhares. Além disso, foi relatado que altas temperaturas registradas no município teriam provocado mortalidade significativa de tilápia em algumas localidades. Tais eventos poderiam explicar, por exemplo, a redução da produção observada entre 2014 e 2016, durante o período de estiagem (gráfico 5).


    Tendo em vista as informações levantadas nas instituições de Linhares, é possível concluir que o rompimento da barragem de Fundão em Mariana teria tido impacto negligenciável, se é que algum, na produção da aquicultura na bacia do rio Doce. No caso da porção mineira da bacia, como aqui registrado, foi observado aumento do valor da produção no período mais crítico, associado à estiagem e ao rompimento da barragem. No caso da porção capixaba, a estiagem e, principalmente, o processo de revisão da capacidade de suporte das lagoas de Linhares para a piscicultura em tanques-rede tendem a explicar de forma razoável a redução do valor da produção registrada, tendo em vista a grande importância da produção desse município no contexto da bacia.


    Finalmente, no caso dos alevinos de Laranja da Terra, embora não tenha sido identificada causa para a drástica diminuição no valor da produção, é possível relacioná-la, por exemplo, a uma menor demanda pelo produto, associada ao processo de adequação da produção em tanques-rede à capacidade de suporte das lagoas de Linhares. Para elucidar tal questão recomenda-se estudar em detalhe a cadeia de produção da tilápia na bacia do rio Doce.
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    REGIÕES ESPECIALIZADAS EM COMMODITIES: APONTAMENTOS SOBRE A ESTRUTURA FISCAL E PRODUTIVA EM CONTEXTO DE REGRESSÃO ESTRUTURAL DA ECONOMIA BRASILEIRA[1]


    Danilo Severian[2]


    1 INTRODUÇÃO


    A persistente e prolongada queda de participação relativa da indústria de transformação no emprego total e no valor adicionado bruto (VAB) da economia brasileira tem se combinado com a maior participação do setor primário[3] no produto nacional, liderado pelos segmentos voltados à exportação – as commodities agropecuárias-minerais. Alguns autores caracterizam esse processo como “doença holandesa”, fenômeno no qual a abundância de recursos naturais, somado às condições que garantem lucros extraordinários aos seus produtores, eleva o influxo de moeda forte – apreciando o câmbio – e induz à desarticulação das cadeias produtivas locais da manufatura, majorando a importância do setor primário na economia nacional concomitantemente à elevação do coeficiente de importações industriais.


    A exploração econômica de produtos predominantemente baseados em recursos naturais e voltados sobretudo ao mercado externo traz impactos regionais importantes, ainda que com encadeamentos produtivos heterogêneos, boa parte das vezes muito limitados do ponto de vista do multiplicador regional da renda e do emprego. Em outras palavras, seu potencial de spread effects é restrito no território, sendo isso especialmente verdadeiro para a maior parte das culturas agrícolas voltadas à exportação, pautadas na secular tradição da incorporação extensiva de terras, que contemporaneamente assimilou as inovações da mecanização e da informatização produtiva e organizacional.


    Encadeamentos de fôlego curto também ocorrem na extração mineral, mas não em relação aos hidrocarbonetos, em que o setor petrolífero desencadeia dinamismos territorialmente diferenciados. Uma variável de aproximação nesse sentido é o número de empregos envolvidos nas atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural e na de apoio à extração de outros minerais. Enquanto o primeiro gerou cerca de 20,5 mil ocupações no país em 2018, o segundo gerou 3.741.[4] A pecuária, no entanto, segue majoritariamente o padrão agroexportador de ocupação extensiva do solo dedicado à criação, mas sua indústria associada, de corte e processamento de carnes, é intensiva em trabalho, conformando assim uma característica setorial que permanece assimilando em grande escala os fatores naturais e o trabalho.


    Esse protagonismo crescente dos setores voltados às commodities suscita pertinentes debates que se abrem em algumas frentes: uma delas é a perspectiva do desenvolvimento nacional segundo um modelo de inserção na divisão internacional do trabalho baseado na atividade primária, explorando a centralidade da agroindústria e da atividade extrativa como eixo dinâmico e organizador do complexo econômico interno; outra frente, divergente dessa, aborda as problemáticas relativas aos choques adversos que uma economia excessivamente dependente do setor externo se sujeita, tendendo a uma baixa heterogeneidade estrutural – ou a seu retrocesso – e a restrições cíclicas no balanço de pagamentos, dado que os preços dessas mercadorias são altamente voláteis; por fim, em ambas as abordagens, está presente a discussão sobre o modelo de redistribuição da renda na forma de recursos fiscais, dado que é estabelecido pelo pacto federativo vigente para o caso das commodities minerais. Os royalties são apontados como de grande importância dentro dos repasses constitucionais que conformam as receitas correntes dos estados e municípios, sobretudo naqueles onde há extração desses recursos.[5]


    Na esteira desses debates e tendo como perspectiva as dinâmicas regionais do Brasil, cabe questionar as potencialidades e limitações colocadas aos entes federados diante do maior peso das atividades ligadas às commodities; as condições de diversificação produtiva local, de alargamento do mercado e da base produtivo-tributária; e, ainda, se a dependência das transferências na forma de royalties consiste em um entrave ao desenvolvimento econômico sustentável dessas regiões e à sua saúde fiscal, no caso da criação de despesas permanentes sustentadas por receitas variáveis, provenientes das transferências que têm como origem os recursos primários, com rentabilidade sujeita aos ciclos do mercado externo.


    Nesse sentido, o desafio comumente enunciado é que os royalties, como compensação financeira pela extração de hidrocarbonetos e minerais e por seus impactos daí decorrentes nas regiões envolvidas, acabam não servindo ao seu real propósito, qual seja, o de ser instrumento de diversificação de receitas via promoção de atividades econômicas locais, dado o fato de esses recursos não serem renováveis. Trata-se, portanto, de uma compensação socioeconômica com sentido intergeracional, decorrente do esgotamento dos recursos naturais, e sua destinação deveria perseguir o desenvolvimento de alternativas à geração de emprego e renda de maneira sustentável e permanente nas regiões receptoras.


    Dessa maneira, e contrariando sua destinação, seriam os royalties os responsáveis por um ciclo vicioso e insustentável de dependência dos entes federados em relação à União e aos ciclos de mercado desses produtos?


    Este ensaio pretende levantar algumas questões de partida para o debate, apontando uma agenda futura de pesquisas que deem conta de abordar qualificadamente essas questões, não se pretendendo aqui esgotar o tema, mas pontuar uma discussão sobre a desindustrialização precoce do país, a maior relevância econômica que o setor primário passa a protagonizar na economia e os impactos daí resultantes para a dinâmica regional do país.


    Além desta introdução, este ensaio apresenta na segunda seção uma abordagem teórica acerca da especialização produtiva em commodities, agregando dados recentes do setor e discutindo aspectos de sua operacionalização no mercado global. Na terceira seção, apresentam-se informações sobre a performance das indústrias extrativa e de transformação no país, com dados do emprego e do VAB, a participação relativa dos estados na atividade extrativa, o nível de preços das commodities e os termos de troca, buscando assim apreender, por meio dos aspectos mais gerais, o sentido específico que as estruturas produtivas assumem regionalmente no país. Na última seção, tecem-se as considerações finais.


    2 BENÇÃO VERSUS MALDIÇÃO: O “VELHO” E O “NOVO” NO DEBATE ACERCA DO CRESCIMENTO BASEADO EM RECURSOS NATURAIS


    O grande marco na quebra do paradigma ricardiano das vantagens comparativas se deu com o relatório elaborado por Raul Prebisch em 1949 (Prebisch, 2000), apresentado à Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal). Em seu diagnóstico, a especialização produtiva dos países subdesenvolvidos em produtos primários voltados à exportação conduzia a um recorrente estrangulamento do balanço de pagamentos. Isso porque esses bens apresentariam uma tendência secular à queda de seus preços, o que, combinado às suas baixas elasticidade-renda e elasticidade-preço,[6] levava à deterioração dos termos de troca[7] entre os países periféricos e os industrializados. Implica dizer que a especialização produtiva em bens primários não conduz a um nivelamento de preços relativos com os bens manufaturados importados, como pretendia a teoria das vantagens comparativas, o que restringia o acesso dos países periféricos aos ganhos do progresso técnico, visto que a produtividade crescia de forma mais acentuada nos países industrializados, revelados na elevação da sua renda per capita. Assim, os países industrializados ocupavam a centralidade do processo econômico, determinando a divisão internacional do trabalho.


    Ademais, de acordo com essa leitura, a indústria de transformação é capaz de criar um mercado para si e elevar a produtividade do conjunto da economia mediante a disseminação do progresso técnico, alargando a base econômica do país ao mesmo tempo que absorve os produtos primários em seu processo produtivo, impulsionando também o processo de circulação pelo setor terciário, resultando assim em maior dinamismo econômico inter e intrassetorial. Em contrapartida, países especializados em produtos primários sofrem com as restrições próprias de seu mercado interno – dadas as constrições da procura ocasionada pelas referidas inelasticidades-renda e preço de seus produtos –, sendo em grande medida dependentes da demanda externa e posicionando-se, portanto, de maneira passiva e subordinada no comércio internacional.


    Do ponto de vista da tecnologia e inovação, ainda que o setor agrícola apresente importantes avanços em pesquisa e produtividade no Brasil, sobretudo pelo papel estratégico exercido pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa),[8] a indústria extrativa fundamentalmente se pauta pela disponibilidade dos recursos naturais sobre o território, não resultando em incrementos relevantes em termos de geração e disseminação do progresso técnico ao conjunto da economia (à exceção dos hidrocarbonetos). Inovação e irradiação tecnológica são próprias da dinâmica concorrencial da indústria de transformação, em especial nos segmentos intensivos em conhecimento, levando aos spillover effects e a encadeamentos mais extensos da atividade produtiva, com desdobramentos importantes sobre a integração regional da economia.


    A problemática acerca das economias assentadas em commodities inclui não só a discussão sobre sua baixa heterogeneidade estrutural e as restrições quanto aos transbordamentos tecnológicos, mas também a vulnerabilidade dos países produtores ante os choques externos de caráter cíclico, transmitidos pelas bruscas oscilações nos preços desses bens. As commodities não são precificadas pelos países produtores, mas sim pelos mercados bursistas, o que torna os países exportadores sujeitos aos choques externos, tendo de arcar periodicamente com os impactos negativos sobre sua estrutura fiscal e produtiva e, a depender de seu grau de especialização, com o comprometimento de seu nível de atividade, emprego e renda. Quanto mais especializados e menos diversificados, mais vulneráveis e pró-cíclicos são. No âmbito interno ao território, as regiões produtoras passam a depender cada vez mais dessas exportações à medida que especializam sua estrutura produtiva, sendo mais sensíveis aos níveis de preço e demanda global. O município de Macaé, no Rio de Janeiro, é um dos casos emblemáticos dessa exposição aos ciclos de exportações primárias, onde os constrangimentos para o setor petrolífero resultaram na atrofia econômica da região, no desemprego e na pobreza generalizada.


    De acordo com Prebisch (2000), pressupondo-se um modelo de oferta ilimitada de mão de obra, os ajustes aos movimentos cíclicos das trocas internacionais por parte dos países exportadores de commodities se dão por meio dos preços, dada a maior flexibilidade dos salários, isto é, o controle da massa salarial permite o achatamento dos preços preservando as margens de lucro. Já as economias industrializadas apresentariam maior rigidez de salários, tendo em vista o menor excedente da força de trabalho, a melhor organização dos trabalhadores industriais e a incorporação dos ganhos de produtividade aos salários, mais resistentes à queda nos períodos de contração da atividade. Essa maior rigidez dos salários explicaria, em última instância, o porquê de os ajustes cíclicos das manufaturas se realizarem através das quantidades e não nos preços.


    Carneiro (2012) chama a atenção para o fato de que o argumento de Prebisch quanto ao barateamento dos produtos primários ter como principal determinante a flexibilidade dos salários combinada ao excedente da força de trabalho poder ser estendido aos aspectos da estrutura produtiva. Ou seja, as técnicas disseminadas de produção e as baixas restrições à entrada de agentes econômicos nas atividades primárias conduzem à superprodução, reforçando o movimento de barateamento dos preços. O argumento encontra validade para uma ampla gama de produtos agropecuários, mas deve-se considerar que a crescente automação dessas atividades, que têm assimilado as inovações da nova fronteira tecnológica referida como “Indústria 4.0”, atua no sentido de reduzir a importância do componente salarial nas produções em escala, o que transfere do trabalho para o capital a correlação entre rigidez e flexibilidade dos preços. Por sua vez, o argumento não pode ser estendido, como admite o próprio autor, ao caso dos minérios e hidrocarbonetos no Brasil, que têm a maior parte de sua extração/processamento controlada por grandes empresas, exigindo vultosas inversões e produção em grande escala, o que constitui uma barreira natural à entrada nesse mercado, tendo os salários pouco efeito na formação desses preços.


    A respeito disso, ainda que, de jure, a Petrobras não detenha mais o monopólio sobre os hidrocarbonetos, é a empresa que domina a quase totalidade de extração, refino e distribuição do recurso, tendo suas decisões de investimento importante peso para as dinâmicas regionais. Quanto aos minérios, de acordo com dados para 2018 do Departamento Nacional de Produção Mineral da Agência Nacional de Mineração (DNPM/ANM) computados para fins da Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM), os “royalties da mineração”, 91% do quantum das extrações de minério de ferro foi realizado por apenas seis empresas,[9] que juntas totalizaram 453.824 milhões de toneladas do material. Essas empresas contribuíram com 93% do total de royalties advindos do minério de ferro, cerca de R$ 1,981 bilhão destinados aos municípios onde operavam, em um total de R$ 2,132 bilhões.


    Ainda assim, a produção atomizada das commodities agrícolas e sua distribuição concentrada em grandes traders nacionais e internacionais reforçam o poder de barganha destes últimos, o que faz com que o preço de um mesmo quilo de café passe de US$ 0,14 na porta de uma fazenda em Uganda para US$ 42 em uma cafeteria do Reino Unido (IAASTD, 2009). A cartelização dos canais de comercialização implica estrangulamentos tanto pelo lado dos produtores quanto pelo dos consumidores, ambos dispersos e com pouco poder de negociação sobre os preços, fixados por intermediários que se apropriam da maior parte dos excedentes (Dowbor, 2017).


    Essa oligopolização dos canais de oferta por parte de atravessadores é simbiótica ao processo de financeirização das commodities, corroborando as drásticas flutuações em seus preços, ainda que a demanda global por esses produtos cresça de forma relativamente estável. O gráfico 1 apresenta a variação entre o consumo global de petróleo e seu preço em dólares, tomando como referência o ano de 1965. Nele é possível visualizar os picos de preços ocasionados pelos dois choques no preço do petróleo em 1973 e 1979, mas o principal a destacar é que o crescimento da demanda pouco se altera em todo o período, embora a flutuação nos preços seja intensa, apontando o descolamento dos preços em relação às quantidades demandadas.


    GRÁFICO 1


    Variação do consumo de petróleo e de preços


    (1965 = 100)
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    Fonte: BP Statistical Review of World Energy – June 2016.


    Elaboração do autor.


    Entre 2002 e 2008, na ascensão do ciclo das commodities, o crescimento médio anual no consumo de petróleo foi de 1,245 milhão de barris, enquanto entre 2009 e 2015 o crescimento médio foi de 1,204 milhão, uma variação de -3,3%. Em contrapartida, o preço médio do petróleo cru por barril entre 2002 e 2008, em dólares de 2015, foi de US$ 64,38, passando para US$ 92,72 entre 2009 e 2015, uma variação de 44%. No último período, em 2012, a cotação atingiu a máxima histórica de US$ 115,28.


    Os grandes traders atuam em nível mundial e são os formadores de preços do “sangue” da economia do planeta – alimentos, minérios e energia –, mas são fracamente regulamentados, muitos estando sediados em paraísos fiscais, como aponta o relatório elaborado por Schneyer (2011). Essas organizações obtêm ganhos financeiros com as flutuações do mercado de commodities e chegam mesmo a manipular a oferta mediante a estocagem dos produtos, lançando-os no mercado em momentos de preços vantajosos, ou no jargão do mercado, nas situações de backwardation, quando o preço no mercado futuro de determinada commoditie é inferior ao preço spot, ou preço à vista, “do dia”.


    A ideia tradicional de mercado, com preços se ajustando aos movimentos de oferta e procura, é subsumida aos ganhos especulativos dos mercados bursistas, com um grupo seleto de organizações movimentando parte importante dos US$ 544 trilhões de derivativos computados ao final de 2018[10] (BIS, 2019). Não se pode, contudo, desconsiderar que o último ciclo de excepcional valorização dos bens primários, como no caso do petróleo aqui apontado, tenha parte de sua explicação no aumento dos custos de produção, em que os preços refletem inclusive os investimentos de longo prazo do setor, estimulados pela elevação da demanda e das expectativas de valorização. Esse movimento simultâneo entre preço e demanda ascendentes passou a justificar a exploração de novos campos de extração, mais custosos. Ainda assim, não se pode ignorar o fato de que parte expressiva das oscilações nos preços guarda correspondência com movimentos especulativos orientados pelas companhias de “pedagiamento financeiro”. Isso implica uma poderosa força de mediação política por parte desses grupos diante dos países exportadores de commodities, dimensão que não pode ser ignorada em uma leitura geopolítica mais ampla (Silva, 2013).


    Sinott, Nash e De la Torre (2010), no entanto, apontaram as potencialidades da atividade primária como caminho possível para liderar o desenvolvimento econômico, não sendo a abundância de recursos naturais uma “maldição” responsável pelo atraso econômico relativo dos países. Segundo os autores, as atividades primárias exigem algum grau de sofisticação, e quanto melhor o processo extrativo e mais elaborada a sua produção, maior o valor agregado dos produtos. Nesse sentido, os autores não dimensionam a diferenciação tecnológica envolvida entre os setores produtivos, o que é questionável, mas admitem o risco da “doença holandesa”, uma atrofia das estruturas produtivas derivada da especialização do país em produtos primários, onde o elevado influxo de moeda forte, valorizando o câmbio, barateia as importações de manufaturados. No limite, a “doença holandesa” seria uma radicalização do usufruto das vantagens comparativas em recursos naturais.


    Para impedir os efeitos deletérios da elevada dependência dos produtos primários, Sinott, Nash e De la Torre (2010) sugerem a criação de um fundo de estabilização que amorteça os impactos das flutuações de preços, constituindo-se uma poupança a partir das receitas obtidas com as commodities nos períodos de preços favoráveis. O fundo serviria como ferramenta de manejo a longo prazo da riqueza obtida, suportando políticas estratégicas de desenvolvimento e atuando como dispositivo anticíclico nos momentos de queda das receitas. A recomendação encontra correspondência concreta na experiência de nações como a Noruega, país abundante em petróleo que sustenta com êxito seu Fundo Soberano, um dos mais antigos e bem-sucedidos, para administração dos impactos resultantes de sua vantagem comparativa em hidrocarbonetos.


    O que se conclui é que as implicações fiscais advindas dos ciclos de preços das commodities despertam preocupações tanto dos que defendem maior diversificação produtiva quanto dos que advogam pelo aprofundamento das vantagens comparativas – estratégia adotada pelo Brasil e demais países da América Latina a partir dos anos 1990. Isso decorre da constatação da alta volatilidade dos preços, independentemente de haver uma tendência secular à queda destes, como sugerido no citado trabalho seminal de Prebisch (2000). Assim, é possível distinguir, grosso modo, a leitura dos efeitos da abundância de recursos naturais em uma economia entre aqueles que defendem uma melhor gestão dos fluxos e estoques de riqueza oriunda das atividades primárias e aqueles que defendem maior diversificação da estrutura produtiva como mecanismo de imunidade aos choques externos.


    3 O CICLO RECENTE DAS COMMODITIES, OS ROYALTIES E A DESINDUSTRIALIZAÇÃO PRECOCE


    A maior produtividade da indústria extrativa está em geral ligada à descoberta de novas unidades de exploração e/ou desenvolvimento de novos mecanismos de extração mais eficientes, ainda que a decisão de exploração dos recursos esteja altamente subordinada ao patamar de preços, determinados de maneira exógena. A qualidade tecnológica envolvida pode ser muito distinta entre os segmentos: no caso do petróleo brasileiro, dada a característica do país em deter quase toda a disponibilidade do recurso em território marítimo (offshore), exige-se o desenvolvimento de uma relativamente extensa cadeia produtiva, com alto grau de sofisticação tecnológica para sua exploração. A identificação/viabilização da extração do petróleo em águas profundas – na camada do pré-sal – é exemplar de como sua exploração possibilitou o desenvolvimento mais extensivo das cadeias produtivas nacionais, com destaque para a indústria naval, ainda que a viabilidade dessa extração esteja subordinada às cotações internacionais do barril de petróleo. No caso dos minérios, em especial o de ferro, sua exploração apresenta um caráter de intensificação da exploração sob a mesma base tecnológica em minas já exploradas e de identificação/viabilização de novas reservas, o que não exige grandes sobressaltos tecnológicos.


    Em termos de preços, o último grande ciclo favorável aos países exportadores de commodities tem início no começo da década de 2000, muito influenciado pelo crescimento da China e do Sudeste Asiático; embora tenha arrefecido após a crise de 2008, apresentando uma trajetória descendente sobre o quantum exportado e os preços, ainda representa peso importante nos países voltados a esse modelo de inserção externa. Cabe observar que o índice de preço das commodities computado em abril de 2019 (US$ 123,68) é muito próximo ao verificado em abril de 2007 (US$ 126,59), quando o indicador se encontrava em plena ascensão. Após forte queda ocasionada pela crise de 2008 – de US$ 202,96 para US$ 101,84 –, o índice passa a se recuperar em abril de 2009, ascendendo até atingir, em abril de 2011, US$ 195,13 – valor próximo ao verificado no período pré-crise, em junho de 2008, quando atingiu US$ 199,76. O que se pode constatar é que o patamar de preços foi positivamente alterado em relação ao ciclo anterior, ainda que dificilmente seja possível afirmar que este volte a atingir, no curto prazo, os elevados níveis registrados anteriormente. Em outras palavras, embora volátil e distante das máximas alcançadas nas duas últimas décadas, o nível de preços das commodities permanece em um patamar vantajoso quando comparado às décadas anteriores.


    Somado a isso, o “efeito China” foi o principal responsável por manter os inéditos e elevados patamares de preços por um prolongado período, situação atípica que quebrou o padrão observado nos ciclos de preços desde os anos 1960 (Bello e Heresi, 2008). A estratégia de catch-up chinesa, ao mesmo tempo que elevou a demanda e os preços dos produtos primários, teve como efeito o barateamento dos bens manufaturados, conferindo ganhos significativos nos termos de troca de países como o Brasil (Pinto, 2013).


    Esse duplo movimento resultante da estratégia chinesa, acompanhado pelos impactos reverberados no resto do mundo, possibilitou maior relaxamento fiscal ao Brasil, favorecendo o balanço de pagamentos e possibilitando políticas de fortalecimento do mercado interno (Barbosa e Souza, 2010).


    O gráfico 2 demonstra esse movimento, com o índice agregado de preços das commodities e o desempenho dos termos de troca do Brasil.


    GRÁFICO 2


    Índice dos termos de troca e índice de preços das commodities1


    (Em US$ – 2016 = 100)
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    Fonte: Fundo Monetário Internacional (FMI) e Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior (Funcex).


    Elaboração do autor.


    Nota: 1 Inclui índice de preços de combustíveis e não combustíveis.


    Concomitantemente à melhoria nos termos de troca, a manutenção de uma taxa de câmbio sobrevalorizada induziu a um aumento nas importações de manufaturados, prejudicando ainda mais o desempenho da indústria de transformação – situação observada desde os anos 1980 com a “crise da dívida” e intensificada pela estratégia de abertura financeira e comercial abrupta dos anos 1990. Em 2002, o VAB da indústria de transformação correspondia a 14,5% do VAB total, tendo se recuperado para 17,8% em 2004, mas se reduzindo persistentemente após 2008, chegando a 12,48% em 2016 e 12,44% em 2017, como mostra o gráfico 3.


    GRÁFICO 3


    Participação relativa do VAB das indústrias extrativa e de transformação no VAB total (valores correntes)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: Contas da Produção – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).


    Elaboração do autor.


    Quando se observa o emprego formal, nota-se também queda na participação relativa do setor. A indústria de transformação respondia por 18,1% dos empregos formais em 2005, perdendo paulatinamente sua participação até chegar a 14,4% em 2018; inclusive, o setor decresceu em termos absolutos: eram 7,167 milhões de trabalhadores formais na indústria de transformação em 2015, caindo para 6,727milhões em 2018. A indústria extrativa, no entanto, manteve-se estável em termos relativos durante a maior parte do período analisado, no que pese o crescimento das exportações minerais e de hidrocarbonetos, decaindo em 2018: o setor representava 0,45% do total de empregos formais em 2005, passando para 0,46% em 2017 e 0,30% em 2018. Essa relativa estabilidade, só deteriorada pela grave crise que a economia brasileira atingiu em 2018, demonstra que a indústria extrativa pode operar com intensificação da extração de recursos sem gerar efeitos positivos no emprego e na distribuição funcional da renda. Em termos absolutos, a indústria extrativa fez o mesmo caminho declinante da indústria de transformação, passando de pouco mais de 240 mil operários em 2005 para pouco menos de 142 mil em 2018.


    O gráfico 4 mostra a participação percentual do emprego industrial no total do mercado de trabalho formal.


    GRÁFICO 4


    Brasil: participação das indústrias extrativa e de transformação no emprego formal total


    (Em %)
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    Fonte: Rais/Ministério da Economia.


    Elaboração do autor.


    A discussão sobre o processo de desindustrialização precoce[11]e seus rebatimentos regionais recentes foi realizada, entre outros, por Sampaio (2017), Severian (2019) e Monteiro Neto, Silva e Severian (2019). O primeiro trabalho apresenta uma análise da desindustrialização a partir de dados macrorregionais, intrassetoriais e das transações correntes. Os dois últimos priorizam regionalizações mais pormenorizadas, porém mais agregadas que o nível municipal, buscando identificar os movimentos da indústria pelo território a partir do nível de microrregiões e regiões imediatas. Isso porque a capacidade da indústria de transformação em constituir maiores extensões produtivas tende a produzir encadeamentos e aglomerações que integram de maneira diferenciada o território, extrapolando a municipalidade e impactando o ordenamento regional.


    O que se observa é que a desconcentração espacial da indústria de transformação prossegue, mesmo em um contexto de desindustrialização precoce, ainda que o perfil das indústrias que se espraiam pelo território seja cada vez mais voltado a bens de consumo corrente ou de apoio ao setor primário, em geral de baixa intensidade tecnológica, sendo fortemente induzida pelos processos recentes de urbanização, com indução de aglomerações populacionais. Entretanto, a indústria extrativa ganha relevância pelo contexto externo, com novos campos de exploração, mas não detém caráter footloose, em geral, não cria encadeamentos extensos que integram e dinamizam as regiões. Ademais, dado o reduzido número de empregos que gera, tem menor potencial para induzir aglomerações populacionais e diversificação econômica local, fato que ajuda a entender a excessiva dependência dos municípios receptores da atividade extrativa em relação aos royalties e às dinâmicas locais do setor.


    Para compreender melhor a ocupação territorial do setor extrativo pelo território, a tabela 1 apresenta a distribuição do VAB da indústria extrativa por macrorregiões, com estados selecionados.


    TABELA 1


    Participação no VAB da indústria extrativa – macrorregiões e estados selecionados


    (Em %)
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            Centro-Oeste

          

          	
            1,85

          

          	
            1,16

          

          	
            1,18

          

          	
            1,44

          

          	
            1,30

          

          	
            1,18

          

          	
            1,68
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            Nordeste
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            2,30

          

          	
            2,28
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            9,85

          

          	
            21,79

          
        


        
          	
            Sudeste

          

          	
            76,18

          

          	
            79,83

          

          	
            78,98

          

          	
            73,40

          

          	
            77,98

          

          	
            82,50

          

          	
            78,72

          

          	
            66,36
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            100,00
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    É possível notar que o estado do Rio de Janeiro perde de forma relevante sua participação na indústria extrativa, contribuindo parcialmente para a queda de participação da região Sudeste no setor. Esse fato está ligado a problemas jurídico-administrativos da principal empresa atuante na região – a Petrobras –, ocasionando uma série de constrangimentos aos seus investimentos a partir de 2014, concomitantemente ao declínio no preço do barril de petróleo, iniciado em 2012, o que desestimulou e mesmo inviabilizou a extração em alguns campos.


    Por sua vez, os estados do Pará e de Minas Gerais ganham importante participação relativa no setor, sendo regiões destacadas na extração mineral, em especial em minério de ferro. Contudo, este parece ser um caso de “desconcentração espúria”, uma vez que o VAB do setor extrativo sofreu forte redução a partir de 2015, como ilustra o gráfico 5. Isso se deve muito, como já citado, à desaceleração das atividades relacionadas ao petróleo, o que conferiu vantagem relativa aos estados com produção mineral não ligada a petróleo e gás.


    GRÁFICO 5


    VAB da indústria extrativa


    (Em R$ mil)
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    Fonte: IBGE.


    Elaboração do autor.


    Obs.: Preços de 2000.


    Embora tenha havido um arrefecimento no setor extrativo, quando tomado de forma agregada, a distribuição dos royalties da mineração aos municípios produtores parece persistir em patamar superior à primeira década de 2000. Há maior resiliência no mercado de metais minerais em relação ao de hidrocarbonetos, o que explica o ganho de peso relativo das regiões com esse perfil de exploração, como mostrado na tabela 1. O gráfico 6 traz o montante a preços correntes dos royalties distribuídos.


    GRÁFICO 6


    Compensação financeira pela extração de recursos minerais (royalties da mineração)


    (Em R$ milhões)
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    Fonte: DNPM/ANM.


    Elaboração do autor.


    Obs.: Valores correntes (até julho de 2019).


    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A economia brasileira passou por importantes transformações nos últimos vinte anos, testemunhando a ascensão de um modelo de desenvolvimento pautado primeiramente pelo crescimento do mercado externo a seus produtos primários, em condições excepcionalmente favoráveis, e posteriormente pela ampliação do mercado interno, possibilitada por condições favoráveis ao balanço de pagamentos e por políticas públicas orientadas a esse fim. A elevação dos preços das commodities se deu concomitantemente ao barateamento dos bens manufaturados, efeito causado de forma preponderante pela estratégia de desenvolvimento da China, que elevou seu consumo de matérias-primas ao mesmo tempo que suas economias de escala e escopo, os baixos salários e o modelo de produção flexível baratearam os manufaturados, conferindo uma elevação nos termos de troca de países primário-exportadores como o Brasil.


    A indústria extrativa teve papel de destaque nesse cenário, reconfigurando a fronteira mineral do país, o que implicou um rearranjo do setor pelo território, em uma relação de sobredeterminação externa às dinâmicas regionais internas. O ciclo de preços das commodities, descendente, mas em patamar mais elevado que o ciclo anterior, manteve a produção agropecuária-mineral do país em níveis importantes na última década. Contudo, o desmantelamento do plano de negócios da Petrobras, ocasionado tanto por questões jurídico-administrativas quanto pela queda no preço internacional do petróleo, conferiu maior peso relativo aos estados com abundância mineral, particularmente Pará e Minas Gerais, em contraposição às regiões litorâneas, especialmente o Rio de Janeiro, grande responsável pela extração de hidrocarbonetos do país. Dessa maneira, esse rearranjo ocorreu de forma “espúria”, visto que os estados que ganharam maior peso relativo o fizeram em um contexto no qual o VAB da indústria extrativa nacional encolhe, a exemplo da indústria de transformação. Ou seja, ainda que algumas regiões se sobressaiam no setor, o complexo da exploração mineral decresce em termos agregados.


    A especialização produtiva em bens primários orientados ao mercado externo traz implicações importantes às regiões produtoras, que ficam sujeitas aos ciclos de negócios exógenos e às típicas variações acentuadas nos preços dessas mercadorias, o que gera impactos estruturais graves, como restrições fiscais (pelo menor provimento de royalties) e de renda (desemprego). Esses fatos desencadeiam regressões na base econômica local, sendo mais intensos onde a estrutura produtiva é mais especializada na produção do bem primário. O município de Macaé, no Rio de Janeiro, é um caso emblemático desse processo backwash effect.


    A dependência fiscal em relação aos repasses da União e o grau de heterogeneidade estrutural das regiões produtoras de commodities ainda não foram claramente elucidados pela literatura econômica. Isso constitui uma agenda de pesquisa importante para pautar a elaboração de políticas públicas, no sentido de conferir maior sustentabilidade produtiva e fiscal aos entes federados, bem como apontar os necessários entendimentos da política econômica para a promoção do desenvolvimento nacional com maior equidade regional.
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    NOTAS

    


    
      
        [1]. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/brua22art11.

      


      
        [2]. Professor universitário e pesquisador associado na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea; economista e mestre em economia política pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP); e doutorando em desenvolvimento econômico pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

      


      
        [3]. Neste ensaio, utiliza-se a expressão “bens primários” como sinônima de “produtos primários”, os quais, segundo o Novíssimo Dicionário de Economia, são definidos como “bens produzidos em atividades agropecuárias ou resultantes de extração mineral e vegetal. São produtos originários, portanto, do setor primário da produção. A produção de produtos primários é em geral predominante na economia e especialmente nas exportações dos países subdesenvolvidos. Na maioria das vezes, destinam-se ao mercado externo e seus preços costumam sofrer grandes oscilações, ao contrário dos produtos manufaturados, característicos dos países desenvolvidos” (Sandroni, 1999, p. 498). Por “setor primário da produção” e “primarização”, entende-se o setor que “reúne as atividades agropecuárias e extrativas (vegetais e minerais)” (op. cit., p. 555).

      


      
        [4]. Dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) para 2018, utilizando-se as seguintes classes da CNAE 2.0: Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural (09106) e Atividades de apoio à extração de minerais, exceto petróleo e gás natural (09904).

      


      
        [5]. As compensações financeiras na forma de royalties aos estados e municípios decorrem das atividades ligadas ao petróleo, aos minérios e às regiões alagadas para geração de energia hidroelétrica. Assumem as seguintes rubricas:


        Royalties do Petróleo e Gás Natural – destinados a todos os estados e municípios do país, com pesos diferenciados;


        Participação Especial de Petróleo e Gás Natural (PEA) – destinada a estados e municípios produtores;


        Royalties de Itaipu – regiões afetadas pela usina de Itaipu;


        Compensação Financeira de Recursos Hídricos – regiões afetadas por barragens;


        Compensação Financeira de Recursos Minerais – regiões onde há exploração mineral.

      


      
        [6]. O conceito de elasticidade está relacionado à variação da demanda ante a uma variação nos preços dos bens (elasticidade-preço da procura) ou na renda interna (elasticidade-renda da procura).

      


      
        [7]. Razão entre o índice de preços de exportação e o índice de preços de importação.

      


      
        [8]. É importante notar que o avanço científico voltado à agropecuária, conferindo-lhe ganhos de produtividade e vantagens competitivas no mercado global, convive com o padrão de monocultura extensiva, funcionando, mais do que isso, como própria condição de expansão da fronteira agropecuária. O caso bem-sucedido das pesquisas promovidas pela Embrapa, que resultaram na adaptação da soja ao bioma Cerrado brasileiro, é um exemplo revelador da associação entre progresso técnico e assimilação extensiva de terras para a monocultura de exportação.

      


      
        [9]. Em ordem decrescente, respectivamente: Vale S/A, Minerações Brasileiras Reunidas S/A, CSN Mineração S/A, Anglo-American Minério de Ferro Brasil S/A, Mineração Usiminas S/A e Gerdau Açominas S/A. Cabe notar que o total de minério de ferro extraído pela maior empresa brasileira do segmento, Vale S/A, é quase três vezes maior que o total extraído pelas cinco seguintes maiores companhias em 2018.

      


      
        [10]. O produto interno bruto (PIB) do planeta atingiu US$ 80 trilhões em 2017, quase sete vezes menos o volume de derivativos em 2018.

      


      
        [11]. A desindustrialização precoce ou negativa é um processo indesejado de perda de participação relativa da indústria de transformação na produção doméstica e no emprego total sem que o país tenha atingido um nível elevado de renda per capita. Ela se distingue da desindustrialização natural ou positiva por não resultar do domínio tecnológico do core da manufatura, que possibilita o deslocamento da produção de componentes e de sua montagem a países onde o diferencial de salários constitui uma vantagem alocativa.

      

    

  


  
    THE NEED OF A NOVEL SUSTAINABLE DEVELOPMENT PARADIGM FOR THE AMAZON[1]


    Carlos A. Nobre[2]


    Ismael Nobre[3]


    We abuse land because we regard it as a commodity belonging to us. When we see land as a community to which we belong, we may begin to use it with love and respect.


    Aldo Leopold


    1 INTRODUCTION


    The challenges to achieving sustainable development in the Amazon can be broadly categorized in three categories (Nobre and Nobre, 2019), similarly to a conceptual framework laid out for planetary health (Whitmee et al., 2015):


    
      	conceptual failures (imagination challenges), such as the vision of the Amazon as only a source of agricultural and mineral commodities and energy and the lack of imagination to create alternative, less socially and environmentally damaging development pathways based on the rich biodiversity;


      	knowledge failures (research and information challenges), such as negligible amount of research funding to Amazonian institutions and focus of research and monitoring systems on land use transformations and a negligible investment to unveil the hidden economic and societal value of biological and biomimetic assets; and


      	implementation failures (governance and policy challenges and entrepreneurial capacity failures), such as the failure of Amazonian countries’ governments to recognize the risks of current and past development policies and the inefficient implementation of a diversified economy by public and private actors and even the failure to share more equitably the benefits of the current resource-intensive economy.

    


    The discourse on “Amazon sustainability” has been allowed to proceed as a sign of the times and to be aligned with global trends starting with the 1992 Earth Summit in Rio and to transmit an international aura of adherence, but the concrete development policies for the Amazon never in fact deviated from the one devised by military governments (e.g., Brazil, Peru, Bolivia) in the 1970’s out of geopolitical concerns: livestock and agricultural occupation to ensure land tenure as necessary for sovereignty and exploitation of minerals, hydropower and fossil fuels as drivers of economic development for the country as a whole seeing the Amazon as provider of raw materials only.


    The intense and swift expansion of the Brazilian agriculture frontier in the Amazon resulted not only in the growth of the country’s gross domestic product (GDP) since the 1960s, but also in the rates of tree felling and greenhouse gas emissions — a consequence of conversion of forest landscapes into pasture for cattle raising and for grain crops. Some numbers illustrate this human-orchestrated metamorphosis. Since 1997, more than 20 billion trees have been cut in the world’s largest rainforest. In 2019, over 70% of the 10,000 km2 of Amazon deforestation was transformed into new pastures. Currently, beef and dairy farming and production, including clearing forests to create new grasslands, account for 45% of gross Brazilian GHG emissions (SEEG, 2020).


    The natural resource intensive mode of development in the Tropics is the dominant mode of development and receives generous governments subsidies and private sector investments for its continued advancement. Investments in conservation, forest restoration and a sustainable economy in the global Tropics of about $ 20 billion annually is less than 3% of total investments. The bulk of investments (around $ 770 billion annually) goes to the expansion of commodities frontier of cattle, grains, oil palm (Haupt et al., 2017) and also to road, energy and mining infrastructure, which are also directly (Sonter et al., 2017) or indirectly key drivers of deforestation, primarily the opening of roads. Infrastructure projects such as hydropower dam construction are also linked to health impacts such as spread of malaria (Angelo et al., 2017). One more detrimental effect of such path is the increasing rural violence in the Amazon. Brazil has the highest number of assassinated rural and environmental leaders since 2015, with more than 140 killings annually, mostly in the Amazon (Global Witness, 2017).


    The main public policies responsible for the most of the sharp reduction of over 70% in deforestation from 2005 to 2014 in Brazilian Amazon (Assunção, Gandour and Rocha, 2015; Moutinho, Guerra and Azevedo-Ramos, 2016) seem to have already reached their limit, so much so that deforestation has been growing since then, even throughout a period of historic economic recession and stagnation in Brazil, demonstrating once again the decoupling of deforestation with economic growth, neither when GDP grows nor when GDP declines. The underlying reasons for continued land cover change are more complex than simply responding to global markets demands of beef and grains.


    For some time, part of the agribusiness exporting sector has voiced an agricultural development policy idealized for the Amazon to be associated with the reduction of deforestation through what has been termed “sustainable intensification” in the forest biome of the Amazon and in the Cerrado tropical savannas. That is, increases in productivity of grain agriculture and especially of livestock farming would be the engine to meet rising world demand for grains and meat without the need for further deforestation. That would naturally reduce the pressure for new agricultural areas. Embrapa and the applied agricultural research sector of Brazilian universities and elsewhere have in fact been developing a range of high impact technologies to enable sustainable intensification, which in principle increases the profitability of rural activity and reduces but does not eliminate the environmental impact and degradation especially in the context of exponential growth of demand from emerging middle classes in China and India.


    But only the intensification of livestock and grain production is no guarantee that the deforestation vector will disappear. The dynamics of tree felling in the Amazon is based to a large extent on the invasion of public lands and protected areas for illegal logging, culminating in the clear-cutting of the forest and its transformation into pastures to feed the cattle herd. Often, degraded pastures are abandoned giving rise to new deforestation with the same goal, a vicious cycle with a highly negative impact.


    The structural failure of the sustainable intensification model is that increasing the profitability of the agricultural sector through increased productivity inevitably attracts more capital to the activity and the pressure forces for the expansion of the agriculture frontier continue to exist, as is the case with the continued expansion of the commodity frontier in the Amazon and Cerrado. The classical Jevons Paradox may be already in operation in Tropical South America. This model is clearer when one looks at the rapid growth of the urban middle classes particularly in Asia that considerably increases the demand for these commodities, accelerating the pressure for the expansion of the commodity frontier in order not to lose market opportunities, although, in principle, the increase of the demand could be met by augmented productivity. In other words, the seeds of an expansionist livestock and grain crop sectors are still present in the Brazilian economy, supported by the economic and political weight that the sector represents, in the current phase when Brazilian economy goes back to being mostly an economy of primary commodities.


    Unfortunately, we may not have a long window of time to change course with respect sustainable pathways for the Amazon. Tipping points not to be transgressed for forest-climate stability are in the horizon (Nobre and Borma, 2009; Lovejoy and Nobre, 2018). The Amazon forest is being increasingly affected by many drivers of change, namely climate change arising from both global warming — primarily hydrological changes — and regional deforestation and increased frequency of forest fires. Those drivers pose a great risk of a tipping point being transgressed that would lead to a large-scale, irreversible savannization of central, eastern and southern Amazon. Climate model calculations indicate that we should not exceed 20-25% (Nobre et al., 2016) of total deforested area to be on the safe operating space for these drivers of change. Currently, total deforestation of tropical forests in the Amazon basin is around 15-16% (RAISG, 2015), reaching 20% in the Brazilian Amazon (INPE, 2018). Observations show a lengthening of the dry season in parts of the Amazon (Fu et al., 2013) and increased mortality of many plant species(Esquivel-Muelbert et al., 2018), perhaps precursory signs of a tipping point. The sense of urgency to avert a systemic risk to the Amazon forests must be kept in mind in the search for solutions.


    2 THE AMAZON THIRD WAY


    For the last two decades, the Amazon development debate has been torn between attempts to reconcile two rather opposing views: on one hand, a vision of setting aside large tracts of the Amazon forests for conservation purposes (referred hereafter to as The First Way) and, on the other hand, seeking a “sustainable” resource-intensive development, mostly through agriculture/livestock, energy and mining (referred hereafter to as The Second Way). However, reality is showing that a “convergent reconciliation” is not happening at all for the obvious reason that high input agriculture/livestock drives a rapid expansion of the commodity frontier, especially for beef production, and industrial-scale mining requires infrastructure such as energy and roads and that, in turn, drives many people into the Amazon and further deforestation for agriculture/livestock purposes.


    The decrease of Amazon deforestation from 2005 to 2014 (about 75% decline) and with agricultural production that doubled during that period opens a window of opportunity to think of a novel sustainable development paradigm: The Amazon Third Way initiative (Nobre and Nobre, 2018).


    It is becoming crystal clear that trying to reconcile resource intensive development with conservation is not leading to lasting and permanent solutions. Deforestation rates are still very high and do not show a tendency to go down near zero and rural violence is on the rise. Social inequalities in the Amazon remain high and are not improving at a fast pace at least to bring social indicators to the national averages of the Amazonian countries. Imposing strict conservation to protect large swathes of the forest has had clear successes over the last decades in the Amazon — about 50% of the Amazon forest is under some kind of protection. However, that in itself does not guarantee protection forever for tropical forests and eventually may affect the livelihoods of local population as is the case documented for Madagascar (Poudyal et al., 2018) who may bear a high cost for forest conservation.


    Forests in the Amazon are the result of millions of years of evolution. Nature has developed a wide variety of biological assets which include metabolic pathways and genes of life on land and aquatic ecosystems and the natural products they produce – both chemical and material. These were developed in conjunction with biomimetic assets – the functions and processes used by Nature. Fourth Industrial Revolution (4IR) technologies are increasingly harnessing these assets across many industries from pharmaceutical to energy, food, cosmetics, materials and mobility, and making profits. However, to date, these profits have not been channeled back to conserve the Amazon and to support indigenous and traditional communities that are the custodians of the forests.


    The Amazon Third Way may represent a new opportunity emerging to protect the Amazon ecosystems and the indigenous and traditional peoples who are their custodians and at the same time develop a vibrant, socially-inclusive “green economy” in the Amazon by harnessing Nature’s value through the physical, digital and biological technologies of the 4IR, resulting in a socially-inclusive, “standing forest, flowing river” new development paradigm.


    As the region is still very disconnected from the main centers of technological innovation dealing with technologies of the 4IR and the advanced bio-economy, seeking ways to implement this disruptive novel paradigm can be seen as a multi-level path toward a new inclusive bio-economy. It is possible to integrate the fostering of a highly innovative, entrepreneurial and technological economy with the revaluation of non-timber forest and industries with low end technologies. The evolution of both paths will eventually lead to a vibrant and inclusive bio-economy, respecting the forest standing/flowing river mantra.


    3 A SUSTAINABLE INFRASTRUCTURE FOR THE AMAZON


    To support a new standing forest-flowing rivers bioeconomy a completely new model of infrastructure consistent with a greener footprint sustainable development (McKenney et al., 2016; IDB and IDB Invest, 2018) must be constructed that is radically distinct from the gargantuan infrastructure projects that dominated the Amazon scene for 5 decades, namely, tens of thousands of roads crisscrossing large tracts of forest, large dams for hydropower and transmission lines, and large mining operations, closely associated with the high rates of land use change and forest clearing (Finer et al., 2008; RAISG, 2012; Ahmed et al., 2013; Barber et al., 2014; Lees et al., 2016; Barros et al., 2020). Concurrently with the decline in deforestation rates in the Amazon from 2005 to about 2014 – especially in the Brazilian Amazon — the impetus for large infrastructure projects diminished for some years. For instance, no new large hydropower dams were planned for Brazilian Amazon by EPE – the state-owned energy planning company until recently. However, that trend may be reverted with the new government in Brazil (planning for new dams, paved roads) and in other Amazonian countries – closely linked to the Chinese Belt and Roads initiative (Laurance, 2018; Lawton, 2018; Castello and Macedo, 2016; Hyde, Bohlman and Valle, 2018; Laurance, 2019).


    The infrastructure requirements to channel to the Amazon the benefits of a technology-driven bioeconomy for the creation of bio-industries for harnessing terrestrial and aquatic resources and for sustainable local development must be equally innovative and even disruptive. A new model for essential infrastructure must be created in tandem with a standing forest, flowing rivers green economy. It must challenge old-established paradigms of connectivity of distant points via a dense network of roads, centralized energy generation of hydropower dams or fossil fuel-fired power plants and transmission lines to export energy to distant centers. Or the idea of making many big rivers navigable through massive works of channel rectification to transport agricultural and mineral commodities.


    This conceivable sustainable infrastructure needs to be distributed over a large area of over 6 million km2 benefiting over five thousand local communities ranging from a few tens of people — mostly riverine populations – up to several thousand living in hundreds of small towns across the basin. It has to create a new infrastructure paradigm of “distributed sustainable infrastructure” for energy, transportation and mobility, strongly based on distributed renewable energy sources (solar PV, wind, in-stream turbines, vegetal oil mini-power plants, fuel cells and hydrogen). The potential of distributed solar PV over the Amazon — a tropical region with high incidence of solar radiation – is sufficient to feed this new bioeconomy and for all human needs of energy. It can be nicely combined with other sources such as wind energy in parts of the Amazon (e.g., northern Roraima, Atlantic Coast etc.). Riverine communities can complement solar PV source with in-streams turbines (Moran et al., 2018) that provide electricity 24h a day. Small towns can also benefit from existing diesel-fired generators, but switching to vegetal oil to be produced locally, enhancing the local economy and promoting gender balance (Mazzone, 2019).


    A key element is for telecommunications to reach broadly and affordably all local populations via new and inexpensive communication satellites and fluvial fiber optics, as the example of fiber optics cable in the Amazon River all the way to the deeply inland town of Tefé. Transportation for this new local bioeconomies will rely mostly on zero-emission renewable energy powered fluvial transport — resting on the excellent natural riverine transportation opportunities – and drone technologies. Constellations of satellites and drones can also provide the means for monitoring, assessing and quantifying natural capital. RD&I must be applied also for appropriate housing and sanitation infrastructure, including those for flooded environments. Last but not least, this model relies equally on the advances of telemedicine to provide health care anywhere in the Amazon.


    4 THE AMAZON POPULATION AS PRIORITY


    The Amazon Third Way Initiative seeks to demonstrate the urgent need for a conceptual, educational and entrepreneurial revolution – a revolution based on knowledge, traditional and scientific. The current economy of meat, grain and timber – that account for over 80% of deforestation – in the Brazilian Amazon in fact is not very significant given its low productivity. The economy associated to biological assets of Amazon biodiversity in a few industries (food, cosmetics, oils etc.) is already growing and distributes income in fairer ways and benefits more of the local population. However, that is a tiny portion of the potential of a sustainable economy hidden in the biological and biomimetic assets of Amazon biodiversity (Strand et al., 2018; Soares-Filho and Rajão, 2018) that the Amazon Third Way initiative attempts to address and give visibility to those possibilities.


    The Amazon forest is not a void of human presence. Diverse communities live all over the region. Even some communities of new settlers of the 1970s and 1980s have looked to find ways of generating income in agroforestry systems. There is rich traditional knowledge in many of indigenous, caboclo, and quilombola communities. Supporting the diversity of communities and economic pathways for a standing forest-flowing rivers economy is mandatory.


    From a more general standpoint, sustainable development pathways based on natural resources exploitation should in principle put the local populations as priority. That is not the case for the Amazon currently (low HDI and other social indicators). Therefore, new sustainable paradigms must have the development policy as a central tenet. The sustainable economy should first and utmost means wellbeing to the Amazonian people. That is not the case of the Second Way, where the Amazon is seen important for intensive resource exploitation for the Amazonian countries as a whole and taxation of the resource wealth could in principle redistribute benefits as public services for all in the Amazon. However, a regressing taxation system does not realize that.


    5 THE NEED OF KNOWLEDGE GENERATION


    The underlying principle of the Amazon Third Way initiative of harnessing Nature’s values calls for enhanced capacity of knowledge generation about the unknown biological and biomimetic assets of Amazon biodiversity. That capacity must exist also within the Amazon countries and not only elsewhere if local development and equity is a goal to be sought after. Historically, the government budgets for S&T allocated to the Amazon have been disproportional to regional contribution to national GDP or to the proportion of people living in the region for all Amazonian countries. Particularly for Brazil, the regional GDP is about 11% of national GDP and its population of 25 million makes up for approximately 12% of Brazil’s population. On the other hand, federal government budgets for Amazonian S&T institutions, including academic research in universities, account for less than 4% of national budgets. The result is that only about 3% of Brazil’s PhDs work in the Amazon.


    In the knowledge societies of the 21st century, capacity to generate innovative knowledge underpins any application leading to economic development. Even recognizing that globalization is making scientific discovery a global enterprise, it is a sine qua non condition that the ability to create knowledge must also take place in the Amazon, in order to leverage industrialization down the line, and foster local bio-industries as well. Public R&D are essential for underpinning this new model, but equally private R&D laboratories and startups in the region will be foundational. Attempts to create ecosystems of innovation such as technological parks or clusters are facing great challenges in the Amazon. However, these innovation ecosystems in Brazil start initially with public expenditures to create the basis infrastructure, the public laboratories and the space for incubating start-ups and for housing private R&D laboratories, specially advanced biology laboratories in the Amazon.


    The Amazon has a number of good examples of biology laboratories and a number of entrepreneurship initiatives that beyond economic development target social responsibility and deployment of sustainable biodiversity value chains. They are true pioneers into the new era of sustainability. However, they are as yet a small minority. They may even accrue national and international visibility and are role models, but in critically insufficient numbers to create momentum economically and socially to give clout to the rupture needed to put Amazon on a different track.


    The new model must rely on these existing good examples, on the diversities of forest communities across the Amazon, on state-of-the art knowledge generation laboratories and innovative entrepreneurship and build up from there.


    In due course, one has to build up momentum for enhancing the policies that are necessary to uplift the Third Way; investment in zero-deforestation value chains; reducing the enormous subsidies for commodities that drive deforestation; but as importantly invest in knowledge generation through a network of advanced biology laboratories in the Amazon, in Amazonian Countries and internationally in association with private R&D labs and science-based startups and creation of innovation ecosystems throughout the regions. That is a pre-requisite to the development of local next generation bio-industries in towns and cities of the future.


    By attracting venture capital and productive investments both for R&D and for industries, the political interest in the Third Way will rise in the eyes of governments to a tipping point in which government investments and subsidies will start to flow to this other type of economy, even on the absence of visionary governments that would see the potential of a new Amazon bioeconomy and would design sustainable pathways to achieve it.


    The implications of harnessing the 4IR to unlock the economic value of the Amazon’s biological and biomimetic assets for governments, start-ups, corporations and R&D centers are profound. Partnerships among public and private R&D innovation labs to create a number of hubs of innovation throughout the region is necessary. This would accelerate new research and development leading to new products and innovations relevant for many industries locally and worldwide.


    6 COMBATING THE CLIMATE CRISIS AND PROTECTING BIODIVERSITY


    The risk of a tipping point being transgressed for the Amazon must be a top priority for developing long term sustainable development policies for the region (Lovejoy and Nobre, 2019). That includes zero deforestation policies that are also essential to maintain essential ecosystem services for climate change mitigation such as carbon storage and removal from the atmosphere. If that point is crossed, large portions of the Amazon are probably turn irreversibly into some form of degraded savannas, providing much fewer environmental services, losing hundreds of billions of carbon dioxide, increasing global warming, and changing rainfall regimes regionally and even over remote regions such as the southern portions of the La Plata-Paraná basin that receives the transport of atmospheric moisture from the Amazon and contributes to rainfall.


    We must recognized the urgency in disruptively altering the Amazon development model, especially in the direction of zero deforestation in order to reduce the risk of climate change — keeping about 120 billion tonnes of carbon safely stored in forest biomass, in addition to keeping forests functioning as carbon sinks – and reducing the loss of biodiversity, that is, the goal of zero deforestation should be achieved in less than a decade. But we must also draw long-term planning so that in the middle of the century we definitely left behind the prevailing resource-intensive mode of Amazonian development.


    Also in the climate issue and the protection of biodiversity, a long-term planning for 2050 should be expected to restore a significant amount of the 1 million km2 already deforested in the Amazon basin to serve as a carbon sink, that is, as a key natural solution to maximize the likelihood of success of the Paris Accord in keeping global warming below 2 C and ideally below 1.5 C. A fraction of these areas assigned for forest restoration can be converted into agroforestry systems: doing the ecosystem service of removing atmospheric CO2, but also containing higher density of species necessary for economic exploitation as recommend by the Amazon Third Way.


    7 INVESTING IN PATHWAYS TOWARDS SUSTAINABILITY


    Upon planning to reach full-fledged sustainability in the use of the natural resources of the Amazon, what are the trajectories of sustainable development that will lead us to such a future? (Aguiar et al., 2012; Aguiar et al., 2016). Or how can we “backcast” to the present sustainable development pathways from long term 2050 goals of sustainability for the Amazon?


    It is top priority that the business investment model be changed towards sustainability. There are some initiatives in this direction, albeit incipient. Anticipating a worldwide movement for responsible production and consumption, one of the most important Sustainable Development Goals, investments begin to demand deforestation-free supply chains in commodities such as soybean and palm oil. The moratorium of soybean in the Brazilian Amazon started in 2006 and has produced a positive effect of decreasing the expansion of that agricultural crop on the rainforest, although there was leakage to the tropical forests of Bolivia. Investment fund initiatives for the economic exploitation of Amazonian biodiversity are beginning to emerge, albeit modest (United, 2019).


    Similarly to what seems to be happening with respect to investment funds in the energy sector — abandonment of investments in fossil fuels and rapid transition to renewable energy for zero emission scenarios by 2050 — impact investments in the land use sector also need to migrate to sustainable uses of biodiversity and sustainable intensification of agriculture (Beddington et al., 2012). Additionally, those investments must disruptively decelerate in activities that are at the root of the deforestation of tropical forests, such as gray infrastructure, agricultural commodities expansion, mining and large-scale energy.


    Amazonian countries with immensely valuable natural assets would have an additional source of income to help protect these resources and support indigenous and traditional communities. These funds would create a new incentive on the part of communities and governments to protect rather than destroy natural habitats. The interest in understanding and sustainably using Amazon’s biological and biomimetic assets could propel a new era of scientific exploration of life on the planet. Large new markets for sustainably sourced innovation could be created. Technology companies and start-ups seeking to demonstrate compliance with the Nagoya Protocol of access to genetic resources and benefit sharing could be certified, through the transparency that distributed ledger technology offers.


    Amazonian countries with immensely valuable natural assets would have an additional source of income to help protect these resources and support indigenous and traditional communities. These funds would create a new incentive on the part of communities and governments to protect rather than destroy natural habitats. The interest in understanding and sustainably using Amazon’s biological and biomimetic assets could propel a new era of scientific exploration of life on the planet. Large new markets for sustainably sourced innovation could be created. Technology companies and start-ups seeking to demonstrate compliance with the Nagoya Protocol of access to genetic resources and benefit sharing could be certified, through the transparency that distributed ledger technology offers.


    We must seek for a “great acceleration” of disruptive transformations of social-ecological systems in desired direction for sustainability. Part of the solution should aggressively embrace high-tech innovation and look at the Amazon as a tremendous source of biological and biomimetic assets that can provide new, innovative products and services for current and new markets. System-level change in the Amazon as proposed cannot be executed single-handedly. On the contrary, collaboration with leading public, private, academic and philanthropic actors for the journey ahead, engaging Indigenous and traditional communities across Amazonian countries, uniting the best capabilities of regulators, R&D centers, universities, technology startups and visionary companies all over the world.


    In summary, the long-term goals for 2050 and beyond to achieve the Sustainable Development Goals, respecting the planetary boundaries (Steffen et al., 2015), should guide the investment policies in sustainable business and in the appropriate R&D for the present and the immediate future for the sustainable use of Amazonian biodiversity resources.


    8 CONCLUSIONS


    We must seek for a great acceleration” of disruptive transformations of social-ecological systems in desired direction for sustainability. Part of the solution should aggressively embrace high-tech innovation and look at the Amazon as a tremendous source of biological and biomimetic assets that can provide new, innovative products and services for current and new markets. System-level change in the Amazon as proposed cannot be executed single-handedly. On the contrary, collaboration with leading public, private, academic and philanthropic actors for the journey ahead, engaging indigenous and traditional communities across Amazonian countries, uniting the best capabilities of regulators, R&D centers, universities, technology startups and visionary companies all over the world.


    If successful, this new development model can be applied to all tropical regions helping to preserve the Earth’s great biological diversity. We have an important choice to make. The future of the Amazon and its impact on the planet lie so clearly in the balance. Time is not on our side, but we can still choose the Third Way.
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    ESTUDO COMPARADO DE ORGANIZAÇÃO E ADENSAMENTO DE CADEIAS PRODUTIVAS E SEUS INDICADORES: UMA ANÁLISE DAS CÂMARAS SETORIAIS ENTRE 1991, 2006 E 2017[1]


    Maicon Gonçalves Monteiro[2]


    Helinton José Rocha[3]


    Marlon Vinícius Brisola[4]


    1 INTRODUÇÃO


    O agronegócio pode ser entendido como a combinação de todas as operações de produção e distribuição de suprimentos agrícolas; as operações de produção nas unidades agrícolas ou agroindústrias; e o armazenamento, processamento e distribuição dos produtos agrícolas e itens ou subprodutos oriundos deles (Davis e Goldberg, 1957). No Brasil, o agronegócio é considerado um dos principais setores que impulsionam a economia do país, transformando-se de forma significativa nas últimas décadas.


    A multiplicidade de cadeias produtivas organizadas e competitivas caracteriza a agropecuária brasileira quando comparada a outros países tropicais. Nas últimas três décadas, muitas delas passaram por mudanças significativas na escala e no seu grau de adensamento e complexidade, principalmente, em virtude do aumento de produtividade, sustentabilidade e demandas internacionais (Jank, Zerbini e Cleaver, 2018).


    É importante destacar que o desempenho do agronegócio brasileiro sempre teve uma ligação com as ações do Estado no que tange ao provimento de recursos financeiros e à condução de políticas públicas voltadas ao setor (Fiep, 2016). Assim, quando o Estado muda a forma de atuar, modificações na organização do agronegócio também passam a ser necessárias.


    Nessa perspectiva, Júnior et al. (2009, p.185) destacam que “a abundância de recursos naturais, o clima favorável e a evolução biotecnológica e da tecnologia mecânica sempre foram fatores-chave para o seu bom desenvolvimento”. Assim como o compartilhamento de benefícios, a organização e disponibilidade de informações de mercado por meio de tecnologias organizacionais para a tomada de decisão dos agricultores e a condução harmônica dos interesses entre os diferentes agentes das várias cadeias produtivas existentes passaram a ser cada vez mais importantes.


    Nesse contexto, as Câmaras Setoriais do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) surgem como importantes fóruns de discussão adequados à busca de soluções ao desenvolvimento setorial e dos diversos agentes das cadeias produtivas (Brasil, 2019).


    As Câmaras tiveram sua origem na coordenação de instrumentos fundamentais de política agrícola nacional que, por si, explicam a causa de seus sucessos em diversas cadeias produtivas. Entre esses instrumentos destacamos a pesquisa agropecuária, a assistência técnica, o cooperativismo, a conformidade dos insumos agropecuários, o crédito rural e tantos outros estabelecidos a partir da Lei Agrícola no 8.171, de 17 de janeiro de 1991, “como uma primeira tentativa de se estabelecer uma legislação de política agrícola no país”. Somado às Câmaras Setoriais, criava-se o Conselho Nacional de Política Agrícola (Takagi, 2000, p. 14).


    No texto básico da Lei Agrícola, o art. 3o (objetivos) e o art. 4o (ações e instrumentos) ilustram que o Conselho deve “equacionar os fatores de sustentabilidade que afetam a produtividade dos sistemas de produção, a estabilidade de seus fatores e a distribuição dos benefícios das cadeias de valores do agronegócio” (Brasil, 1991).


    Na ocasião em que foram criadas, tratava-se de um período em que a participação direta do Estado nas atividades produtivas encontrava-se em exaustão, e as ações do setor privado deveriam reverter-se em um entendimento com o Executivo governamental (Júnior et al., 2009). Assim como corrobora Takagi (2000), as Câmaras Setoriais, portanto, surgem com um ímpeto de proporcionar um entendimento das necessidades dos diversos setores agrícolas, de forma independente, com o setor público gerador de políticas públicas.


    O Brasil é detentor de uma cultura e uma história econômica que valorizou e priorizou produtos oriundos de cadeias produtivas específicas do agronegócio, desenvolvendo, portanto, umas mais que outras, tais como as cadeias do algodão e de aves e suínos, que têm o seu desenvolvimento mais acentuado que as cadeias da cachaça, de fibras naturais e de ovinos e caprinos (Brasil, 2019).


    Essa realidade, no entanto, também vai ao encontro do nível de organização de cada cadeia produtiva, sendo que muitas se mostram fragilizadas pela insuficiência de assistência técnica, pela insustentabilidade econômica da indústria de processamento, pela evasão fiscal em grande parte dos processos e pela falta de inovação tecnológica, entre outros fatores que impactam o nível de informalidade na comercialização, na produção e no grau de envolvimento com a exportação (Freitas, Neto e Scalco, 2014; Santos et al., 2019; Schmidt e Silva, 2018; Teixeira et al., 2018).


    Diante desse contexto, faz-se oportuno realizar uma pesquisa que busque levantar os sucessos e os insucessos decorrentes do trabalho das cinco cadeias produtivas supracitadas (algodão; aves e suínos; cachaça; fibras naturais; e ovinos e caprinos) nas últimas décadas, e fazer uma análise comparativa entre elas, visando, sobretudo, destacar a eficiência e eficácia das ações do Estado em suas demandas específicas.


    Isso possibilitará a indicação dos desafios a serem enfrentados e as estratégias a serem adotadas nos próximos anos pelos interessados no setor, bem como quais políticas públicas devem ser priorizadas pelos governos e qual o grau de envolvimento dessas políticas nos demais setores do agronegócio.


    2 OBJETIVO GERAL


    Como imperativo, o estudo busca atender a essa inter-relação contextual e, mediante uma análise comparada entre cadeias mais desenvolvidas e menos desenvolvidas do agronegócio, orientar a pesquisa pelo seguinte objetivo geral.


    
      	Comparar os principais indicadores de desempenho[5] das cadeias de cachaça, fibras naturais e ovinos e caprinos com os indicadores das cadeias de algodão e aves e suínos com vistas a identificar a eficácia das políticas públicas decorrentes das demandas e estratégias estabelecidas nas Câmaras Setoriais e Temáticas do Mapa que afetaram o desempenho do setor entre 1991, 2006 e 2017.

    


    3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS


    
      	Levantar, em documentos públicos e privados, assim como em informações dos censos de 1991, 2006 e 2017, o nível de informalidade na comercialização, a produção, o nível de exportação e organização da cadeia de forma que revelem as características e a evolução das cadeias de cachaça, fibras naturais, ovinos e caprinos, algodão e aves e suínos entre 1991, 2006 e 2017.


      	Identificar, ao longo do período de tempo em análise, as principais demandas das Câmaras Setoriais e Temáticas aderentes ao setor das cinco cadeias em questão e as principais políticas públicas e ações privadas decorrentes.


      	Comparar os efeitos das demandas e políticas nos diferentes períodos analisados, extraindo seus efeitos.

    


    4 RESULTADOS ESPERADOS


    Os resultados esperados, portanto, permeiam a oferta de um aprendizado sistematizado, por meio da análise de indicadores de desempenho, possibilitando a replicação às demais cadeias produtivas das Câmaras Setoriais do Mapa, bem como o compartilhamento com outras entidades públicas e privadas de interesse.


    Sendo assim, esta pesquisa permitirá o melhor entendimento da evolução e desenvolvimento das cadeias produtivas de cachaça, fibras naturais, ovinos e caprinos, algodão e aves e suínos desde o surgimento das Câmaras Setoriais, além de conhecer os pontos fortes e fracos de cada uma, as suas respectivas peculiaridades e as similaridades existentes, de forma que favoreça a produção de políticas públicas e estratégias público-privadas destinadas ao setor, de modo que tais cadeias se tornem mais competitivas e que essas não enfrentem ou mergulhem em crises severas.


    Como resultados dos objetivos do estudo, serão realizados relatórios parcial e final. Será ainda previsto um seminário, no qual serão expostos os resultados em data e condições a serem acordadas com o Ipea e o Mapa.
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